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LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da 
Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – 
SNUC, estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades 
de conservação.

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as 
águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo 
Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 
administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção;

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a 
preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do 
ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às 
atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das 
gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral;

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, 
compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros ecossis-
temas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda 
a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas;

IV - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os 
estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora;

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção a 
longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos 
ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais;

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por 
interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais;

VII - conservação in situ: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manutenção 
e recuperação de populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso 
de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas 
propriedades características;
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VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da 
diversidade biológica e dos ecossistemas;

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos 
recursos naturais;

X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais;

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos 
recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade 
e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável;

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo sus-
tentável, de recursos naturais renováveis;

XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degra-
dada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição original;

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada 
o mais próximo possível da sua condição original;

XV - (VETADO)

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com 
objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e 
as condições para que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma 
harmônica e eficaz;

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos 
objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as 
normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a 
implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade;

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as 
atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito 
de minimizar os impactos negativos sobre a unidade; e

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando 
unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento 
da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, 
bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas 
com extensão maior do que aquela das unidades individuais.
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CAPÍTULO II

DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
DA NATUREZA – SNUC

Art. 3º O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC é cons-
tituído pelo conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de 
acordo com o disposto nesta Lei.

Art. 4º O SNUC tem os seguintes objetivos:

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no 
território nacional e nas águas jurisdicionais;

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional;

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais;

IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;

V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no 
processo de desenvolvimento;

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;

VII - proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, espe-
leológica, arqueológica, paleontológica e cultural;

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;

IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;

X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e 
monitoramento ambiental;

XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;

XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação 
em contato com a natureza e o turismo ecológico;

XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, 
respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e 
economicamente.

Art. 5º O SNUC será regido por diretrizes que:

I - assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam representadas 
amostras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e 
ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, salvaguardando o patrimônio 
biológico existente;

II - assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade 
no estabelecimento e na revisão da política nacional de unidades de conservação;
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III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e 
gestão das unidades de conservação;

IV - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, de orga-
nizações privadas e pessoas físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas 
científicas, práticas de educação ambiental, atividades de lazer e de turismo ecológico, 
monitoramento, manutenção e outras atividades de gestão das unidades de conservação;

V - incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e 
administrarem unidades de conservação dentro do sistema nacional;

VI - assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica das unidades de 
conservação;

VII - permitam o uso das unidades de conservação para a conservação in situ de 
populações das variantes genéticas selvagens dos animais e plantas domesticados e 
recursos genéticos silvestres;

VIII - assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação 
sejam feitos de forma integrada com as políticas de administração das terras e águas 
circundantes, considerando as condições e necessidades sociais e econômicas locais;

IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento 
e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais;

X - garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização de 
recursos naturais existentes no interior das unidades de conservação meios de subsistência 
alternativos ou a justa indenização pelos recursos perdidos;

XI - garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que, 
uma vez criadas, as unidades de conservação possam ser geridas de forma eficaz e 
atender aos seus objetivos;

XII - busquem conferir às unidades de conservação, nos casos possíveis e respeitadas 
as conveniências da administração, autonomia administrativa e financeira; e

XIII - busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de unidades 
de conservação de diferentes categorias, próximas ou contíguas, e suas respectivas 
zonas de amortecimento e corredores ecológicos, integrando as diferentes atividades 
de preservação da natureza, uso sustentável dos recursos naturais e restauração e 
recuperação dos ecossistemas.

Art. 6º O SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições:

I - Órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente – Conama, 
com as atribuições de acompanhar a implementação do Sistema;

II - Órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar o 
Sistema; e

III - órgãos executores: o Instituto Chico Mendes e o Ibama, em caráter supletivo, os órgãos 
estaduais e municipais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas 
de criação e administrar as unidades de conservação federais, estaduais e municipais, 
nas respectivas esferas de atuação. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)
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Parágrafo único. Podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério do Conama, unida-
des de conservação estaduais e municipais que, concebidas para atender a peculiaridades 
regionais ou locais, possuam objetivos de manejo que não possam ser satisfatoriamente 
atendidos por nenhuma categoria prevista nesta Lei e cujas características permitam, 
em relação a estas, uma clara distinção.

CAPÍTULO III

DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 7º As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, 
com características específicas:

I - Unidades de Proteção Integral;

II - Unidades de Uso Sustentável.

§ 1º O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo 
admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos 
previstos nesta Lei.

§ 2º O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação 
da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais.

Art. 8º O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias 
de unidade de conservação:

I - Estação Ecológica;

II - Reserva Biológica;

III - Parque Nacional;

IV - Monumento Natural;

V - Refúgio de Vida Silvestre.

Art. 9º A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realização 
de pesquisas científicas.

§ 1º A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2º É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, de acordo 
com o que dispuser o Plano de Manejo da unidade ou regulamento específico.

§ 3º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, 
bem como àquelas previstas em regulamento.

§ 4º Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no 
caso de:
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I - medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados;

II - manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica;

III - coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas;

IV - pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele causado 
pela simples observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, 
em uma área correspondente a no máximo três por cento da extensão total da unidade 
e até o limite de um mil e quinhentos hectares.

Art. 10. A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da biota e demais 
atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modi-
ficações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas 
alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio 
natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais.

§ 1º A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2º É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo 
com regulamento específico.

§ 3º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, 
bem como àquelas previstas em regulamento.

Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas 
naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de 
pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 
ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.

§ 1º O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2º A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de 
Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, 
e àquelas previstas em regulamento.

§ 3º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, 
bem como àquelas previstas em regulamento.

§ 4º As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, serão 
denominadas, respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal.

Art. 12. O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, 
singulares ou de grande beleza cênica.

§ 1º O Monumento Natural pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja 
possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos 
naturais do local pelos proprietários. 

§ 2º Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou 
não havendo aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável 
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pela administração da unidade para a coexistência do Monumento Natural com o uso da 
propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 3º A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano de 
Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração 
e àquelas previstas em regulamento.

Art. 13. O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais onde 
se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades 
da flora local e da fauna residente ou migratória.

§ 1º O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que 
seja possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos 
recursos naturais do local pelos proprietários.

§ 2º Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou 
não havendo aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável 
pela administração da unidade para a coexistência do Refúgio de Vida Silvestre com o 
uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 3º A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de 
Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, 
e àquelas previstas em regulamento.

§ 4º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, 
bem como àquelas previstas em regulamento.

Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias 
de unidade de conservação:

I - Área de Proteção Ambiental;

II - Área de Relevante Interesse Ecológico;

III - Floresta Nacional;

IV - Reserva Extrativista;

V - Reserva de Fauna;

VI – Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural.

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo 
grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais 
especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações 
humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar 
o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.
(Regulamento)

§ 1º A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas.

§ 2º Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições 
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para a utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Proteção 
Ambiental.

§ 3º As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública nas áreas 
sob domínio público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade.

§ 4º Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições 
para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais.

§ 5º A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão res-
ponsável por sua administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, 
de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser no 
regulamento desta Lei.

Art. 16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena 
extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais 
extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo 
manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso admissível 
dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação da natureza.

§ 1º A Área de Relevante Interesse Ecológico é constituída por terras públicas ou privadas.

§ 2º Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições 
para a utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Relevante 
Interesse Ecológico.

Art. 17. A Floresta Nacional é uma área com cobertura florestal de espécies predomi-
nantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos 
florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável 
de florestas nativas.(Regulamento)

§ 1º A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2º Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que 
a habitam quando de sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e 
no Plano de Manejo da unidade.

§ 3º A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas para o manejo 
da unidade pelo órgão responsável por sua administração.

§ 4º A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão 
responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabe-
lecidas e àquelas previstas em regulamento.

§ 5º A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão 
responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, 
de organizações da sociedade civil e, quando for o caso, das populações tradicionais 
residentes.

§ 6º A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será denominada, 
respectivamente, Floresta Estadual e Floresta Municipal.

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas tradicio-
nais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura 
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de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, e tem como objetivos básicos 
proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável 
dos recursos naturais da unidade.(Regulamento)

§ 1º A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às populações 
extrativistas tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação 
específica, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desa-
propriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2º A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo 
órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos 
públicos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na 
área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.

§ 3º A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses locais e 
de acordo com o disposto no Plano de Manejo da área.

§ 4º A pesquisa científica é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização 
do órgão responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este 
estabelecidas e às normas previstas em regulamento.

§ 5º O Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo.

§ 6º São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadorística ou profissional.

§ 7º A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em bases susten-
táveis e em situações especiais e complementares às demais atividades desenvolvidas 
na Reserva Extrativista, conforme o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da 
unidade.

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies 
nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos 
técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos.

§ 1º A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2º A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da 
unidade e de acordo com as normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração.

§ 3º É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional.

§ 4º A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas obedecerá 
ao disposto nas leis sobre fauna e regulamentos.

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga 
populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração 
dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições 
ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da natureza 
e na manutenção da diversidade biológica.(Regulamento)

§ 1º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a 
natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a 
reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de vida e exploração dos recursos

C
A

P
ÍTU

LO
 III  D

A
S C

ATEG
O

R
IA

S D
E U

N
ID

A
D

ES D
E C

O
N

SER
VAÇ

ÃO



14

naturais das populações tradicionais, bem como valorizar, conservar e aperfeiçoar o 
conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas populações.

§ 2º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites devem ser, quando necessário, desapropriadas, 
de acordo com o que dispõe a lei.

§ 3º O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regulado de acordo 
com o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica.

§ 4º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por um Conselho Deliberativo, 
presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes 
de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicionais 
residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.

§ 5º As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolvimento Sustentável obedecerão 
às seguintes condições:

I - é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os interesses 
locais e de acordo com o disposto no Plano de Manejo da área;

II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação da natureza, 
à melhor relação das populações residentes com seu meio e à educação ambiental, 
sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela administração da unidade, 
às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em regulamento;

III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho da população 
e a conservação; e

IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime de 
manejo sustentável e a substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, desde 
que sujeitas ao zoneamento, às limitações legais e ao Plano de Manejo da área.

§ 6º O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá as zonas 
de proteção integral, de uso sustentável e de amortecimento e corredores ecológicos, e 
será aprovado pelo Conselho Deliberativo da unidade.

Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com 
perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica. (Regulamento)

§ 1º O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado 
perante o órgão ambiental, que verificará a existência de interesse público, e será averbado 
à margem da inscrição no Registro Público de Imóveis.

§ 2º Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme 
se dispuser em regulamento: 

I - a pesquisa científica;

II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais;

III - (VETADO)

§ 3º Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão orientação 
técnica e científica ao proprietário de Reserva Particular do Patrimônio Natural para a 
elaboração de um Plano de Manejo ou de Proteção e de Gestão da unidade.
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CAPÍTULO IV

DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.(Regulamento)

§ 1º (VETADO)

§ 2º A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos 
e de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites 
mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento. 

§ 3º No processo de consulta de que trata o § 2º, o Poder Público é obrigado a fornecer 
informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas. 

§ 4º Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta 
de que trata o § 2º deste artigo.

§ 5º As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transformadas 
total ou parcialmente em unidades do grupo de Proteção Integral, por instrumento 
normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos 
os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2º deste artigo.

§ 6º A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos 
seus limites originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento 
normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos 
os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2º deste artigo. 

§ 7º A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser 
feita mediante lei específica.

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras 
atividades econômicas em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da lei, decre-
tar limitações administrativas provisórias ao exercício de atividades e empreendimentos 
efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, para a realização de 
estudos com vistas na criação de Unidade de Conservação, quando, a critério do órgão 
ambiental competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes. 
(Incluído pela Lei nº 11.132, de 2005). (Vide Decreto de 2 de janeiro de 2005).

§ 1º Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na área 
submetida a limitações administrativas, não serão permitidas atividades que importem 
em exploração a corte raso da floresta e demais formas de vegetação nativa. (Incluído 
pela Lei nº 11.132, de 2005)

§ 2º A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no prazo 
de 7 (sete) meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. 
(Incluído pela Lei nº 11.132, de 2005)

Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas 
Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato, 
conforme se dispuser no regulamento desta Lei.

§ 1º As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, 
recuperação, defesa e manutenção da unidade de conservação.
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§ 2º O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá 
às seguintes normas:

I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas que 
danifiquem os seus habitats;

II - proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos 
ecossistemas;

III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de 
conservação e no contrato de concessão de direito real de uso.

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do ecossistema, 
integram os limites das unidades de conservação. (Regulamento)

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva 
Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando 
conveniente, corredores ecológicos.(Regulamento)

§ 1º O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas específicas 
regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos 
corredores ecológicos de uma unidade de conservação.

§ 2º Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas 
normas de que trata o § 1º poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou 
posteriormente.

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferentes 
ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou 
privadas, constituindo um mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita de forma 
integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de conservação, de 
forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade 
e o desenvolvimento sustentável no contexto regional.(Regulamento)

Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão integrada do 
conjunto das unidades.

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo. (Regulamento)

§ 1º O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de 
amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover 
sua integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas.

§ 2º Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas 
Extrativistas, das Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção 
Ambiental e, quando couber, das Florestas Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse 
Ecológico, será assegurada a ampla participação da população residente.

§ 3º O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo 
de cinco anos a partir da data de sua criação. 

§ 4º O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e 
cultivo de organismos geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental 
e nas zonas de amortecimento das demais categorias de unidade de conservação, 
observadas as informações contidas na decisão técnica da Comissão Técnica Nacional 
de Biossegurança – CTNBio sobre: 
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I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres; 

II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo genetica-
mente modificado; 

III - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação aos 
seus ancestrais diretos e parentes silvestres; e 

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade. (Redação 
dada pela Lei nº 11.460, de 2007).

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou 
modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo 
e seus regulamentos.

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e 
obras desenvolvidas nas unidades de conservação de proteção integral devem se limitar 
àquelas destinadas a garantir a integridade dos recursos que a unidade objetiva proteger, 
assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes na área as condições e 
os meios necessários para a satisfação de suas necessidades materiais, sociais e culturais.

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um 
Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído 
por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil, por proprietários 
de terras localizadas em Refúgio de Vida Silvestre ou Monumento Natural, quando for o 
caso, e, na hipótese prevista no § 2º do art. 42, das populações tradicionais residentes, 
conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade. (Regulamento)

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade 
civil de interesse público com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a 
ser firmado com o órgão responsável por sua gestão.(Regulamento)

Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies não autóctones.

§ 1º Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de Proteção Ambiental, as Florestas 
Nacionais, as Reservas Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável, 
bem como os animais e plantas necessários à administração e às atividades das demais 
categorias de unidades de conservação, de acordo com o que se dispuser em regulamento 
e no Plano de Manejo da unidade.

§ 2º Nas áreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e Monumentos 
Naturais podem ser criados animais domésticos e cultivadas plantas considerados 
compatíveis com as finalidades da unidade, de acordo com o que dispuser o seu Plano 
de Manejo.

Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade científica com o pro-
pósito de incentivar o desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a ecologia 
das unidades de conservação e sobre formas de uso sustentável dos recursos naturais, 
valorizando-se o conhecimento das populações tradicionais.

§ 1º As pesquisas científicas nas unidades de conservação não podem colocar em risco 
a sobrevivência das espécies integrantes dos ecossistemas protegidos.

§ 2º A realização de pesquisas científicas nas unidades de conservação, exceto Área de 
Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, depende de aprovação 
prévia e está sujeita à fiscalização do órgão responsável por sua administração.
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§ 3º Os órgãos competentes podem transferir para as instituições de pesquisa nacionais, 
mediante acordo, a atribuição de aprovar a realização de pesquisas científicas e de 
credenciar pesquisadores para trabalharem nas unidades de conservação.

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou desen-
volvidos a partir dos recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da exploração 
da imagem de unidade de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva 
Particular do Patrimônio Natural, dependerá de prévia autorização e sujeitará o explorador 
a pagamento, conforme disposto em regulamento. (Regulamento)

Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação podem 
receber recursos ou doações de qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou 
sem encargos, provenientes de organizações privadas ou públicas ou de pessoas físicas 
que desejarem colaborar com a sua conservação.

Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da unidade, 
e estes serão utilizados exclusivamente na sua implantação, gestão e manutenção.

Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral 
mediante a cobrança de taxa de visitação e outras rendas decorrentes de arrecadação, 
serviços e atividades da própria unidade serão aplicados de acordo com os seguintes 
critérios: 

I - até cinquenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na implementação, 
manutenção e gestão da própria unidade;

II - até cinquenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização 
fundiária das unidades de conservação do Grupo;

III - até cinquenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação, 
manutenção e gestão de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral.

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo 
impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento 
em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é 
obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo 
de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta 
Lei. (Regulamento)

§ 1º O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade 
não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação 
do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de 
acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento. (Vide ADIN 
nº 3.378-6, de 2008)1

§ 2º Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a 
serem beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido 
o empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de 
conservação. 
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1 Na ADIN nº 3.378-6 - DF foi proferido Acórdão que declarou a constitucionalidade da compensação 
ambiental e a inconstitucionalidade da expressão “não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais 
previstos para a implantação do empreendimento” contido nesse parágrafo. Até o fechamento da presente 
edição, o Acórdão ainda aguardava decisão de embargos de declaração interpostos pelas partes.
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CAPÍTULO V

DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES

Art. 37. (VETADO)
 
Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobservância 
aos preceitos desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em dano à flora, à fauna e aos 
demais atributos naturais das unidades de conservação, bem como às suas instalações 
e às zonas de amortecimento e corredores ecológicos, sujeitam os infratores às sanções 
previstas em lei.

Art. 39. Dê-se ao art. 40 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, a seguinte redação:

“Art. 40. (VETADO)

“§ 1º Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações 
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais 
e os Refúgios de Vida Silvestre.” (NR)

“§ 2º A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior 
das Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância 
agravante para a fixação da pena.” (NR)

“§ 3º ...................................................................................................”

Art. 40. Acrescente-se à Lei nº 9.605, de 1998, o seguinte art. 40-A:

“Art. 40-A. (VETADO)

“§ 1º Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de 
Proteção Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, 
as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural.” (AC) 

“§ 2º A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante 
para a fixação da pena.” (AC)

“§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.” (AC)

AC= Acréscimo
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§ 3º Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona 
de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser 
concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade 
afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma 
das beneficiárias da compensação definida neste artigo.
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CAPÍTULO VI

DAS RESERVAS DA BIOSFERA

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão 
integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos 
de preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento de atividades de pesquisa, 
o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o desenvolvimento sustentável e a 
melhoria da qualidade de vida das populações. (Regulamento)

§ 1º A Reserva da Biosfera é constituída por:

I - uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza; 

II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades que não 
resultem em dano para as áreas-núcleo; e 

III - uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de ocupação 
e o manejo dos recursos naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e 
em bases sustentáveis.

§ 2º A Reserva da Biosfera é constituída por áreas de domínio público ou privado.

§ 3º A Reserva da Biosfera pode ser integrada por unidades de conservação já criadas 
pelo Poder Público, respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada 
categoria específica. 

§ 4º A Reserva da Biosfera é gerida por um Conselho Deliberativo, formado por repre-
sentantes de instituições públicas, de organizações da sociedade civil e da população 
residente, conforme se dispuser em regulamento e no ato de constituição da unidade.

§ 5º A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovernamental “O Homem 
e a Biosfera – MAB”, estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro.
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CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais 
sua permanência não seja permitida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias 
existentes e devidamente realocadas pelo Poder Público, em local e condições acordados 
entre as partes. (Regulamento)

§ 1º O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das 
populações tradicionais a serem realocadas.

§ 2º Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão estabe-
lecidas normas e ações específicas destinadas a compatibilizar a presença das populações 
tradicionais residentes com os objetivos da unidade, sem prejuízo dos modos de vida, 
das fontes de subsistência e dos locais de moradia destas populações, assegurando-se 
a sua participação na elaboração das referidas normas e ações.

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º , as normas regulando o prazo de permanência e suas 
condições serão estabelecidas em regulamento.

Art. 43. O Poder Público fará o levantamento nacional das terras devolutas, com o 
objetivo de definir áreas destinadas à conservação da natureza, no prazo de cinco anos 
após a publicação desta Lei.

Art. 44. As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à proteção da 
natureza e sua destinação para fins diversos deve ser precedida de autorização do órgão 
ambiental competente.

Parágrafo único. Estão dispensados da autorização citada no caput os órgãos que se 
utilizam das citadas ilhas por força de dispositivos legais ou quando decorrente de 
compromissos legais assumidos.

Art. 45. Excluem-se das indenizações referentes à regularização fundiária das unidades 
de conservação, derivadas ou não de desapropriação:

I - (VETADO)

II - (VETADO)

III - as espécies arbóreas declaradas imunes de corte pelo Poder Público;

IV - expectativas de ganhos e lucro cessante;

V - o resultado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos;

VI - as áreas que não tenham prova de domínio inequívoco e anterior à criação da unidade.

Art. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e infraestrutura 
urbana em geral, em unidades de conservação onde estes equipamentos são admitidos 
depende de prévia aprovação do órgão responsável por sua administração, sem prejuízo 
da necessidade de elaboração de estudos de impacto ambiental e outras exigências legais.
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Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento das unidades 
do Grupo de Proteção Integral, bem como às áreas de propriedade privada inseridas nos 
limites dessas unidades e ainda não indenizadas.

Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de água 
ou que faça uso de recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada por uma 
unidade de conservação, deve contribuir financeiramente para a proteção e implementação 
da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica. (Regulamento)

Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela geração e distribuição 
de energia elétrica, beneficiário da proteção oferecida por uma unidade de conservação, 
deve contribuir financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de acordo 
com o disposto em regulamentação específica. (Regulamento)

Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é con-
siderada zona rural, para os efeitos legais.

Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de que trata 
este artigo, uma vez definida formalmente, não pode ser transformada em zona urbana.

Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro Nacional 
de Unidades de Conservação, com a colaboração do Ibama e dos órgãos estaduais e 
municipais competentes.

§ 1º O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada unidade 
de conservação, incluindo, dentre outras características relevantes, informações sobre 
espécies ameaçadas de extinção, situação fundiária, recursos hídricos, clima, solos e 
aspectos socioculturais e antropológicos.

§ 2º O Ministério do Meio Ambiente divulgará e colocará à disposição do público inte-
ressado os dados constantes do Cadastro.

Art. 51. O Poder Executivo Federal submeterá à apreciação do Congresso Nacional, a 
cada dois anos, um relatório de avaliação global da situação das unidades de conservação 
federais do País.

Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as áreas que compõem o SNUC.

Art. 53. O Ibama elaborará e divulgará periodicamente uma relação revista e atualizada 
das espécies da flora e da fauna ameaçadas de extinção no território brasileiro.

Parágrafo único. O Ibama incentivará os competentes órgãos estaduais e municipais a 
elaborarem relações equivalentes abrangendo suas respectivas áreas de jurisdição.

Art. 54. O Ibama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exemplares de espécies 
ameaçadas de extinção destinadas a programas de criação em cativeiro ou formação de 
coleções científicas, de acordo com o disposto nesta Lei e em regulamentação específica.

Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas com base nas legislações 
anteriores e que não pertençam às categorias previstas nesta Lei serão reavaliadas, no 
todo ou em parte, no prazo de até dois anos, com o objetivo de definir sua destinação 
com base na categoria e função para as quais foram criadas, conforme o disposto no 
regulamento desta Lei. (Regulamento) 

Art. 56. (VETADO)
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Art. 57. Os órgãos federais responsáveis pela execução das políticas ambiental e indigenista 
deverão instituir grupos de trabalho para, no prazo de cento e oitenta dias a partir da 
vigência desta Lei, propor as diretrizes a serem adotadas com vistas à regularização das 
eventuais superposições entre áreas indígenas e unidades de conservação. 

Parágrafo único. No ato de criação dos grupos de trabalho serão fixados os participantes, 
bem como a estratégia de ação e a abrangência dos trabalhos, garantida a participação 
das comunidades envolvidas.

Art. 57-A. O Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos 
geneticamente modificados nas áreas que circundam as unidades de conservação até 
que seja fixada sua zona de amortecimento e aprovado o seu respectivo Plano de Manejo. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às Áreas de Proteção 
Ambiental e Reservas de Particulares do Patrimônio Nacional. (Redação dada pela Lei 
nº 11.460, de 2007) Regulamento.

Art. 58. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua aplicação, 
no prazo de cento e oitenta dias a partir da data de sua publicação.

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 60. Revogam-se os arts. 5º e 6º da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965; o 
art. 5º da Lei nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967; e o art. 18 da Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

Brasília, 18 de julho de 2000; 179º da Independência e 112º da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
José Sarney Filho

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.7.2000
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DECRETO Nº 4.340, 
DE 22 DE AGOSTO DE 2002
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DECRETO Nº 4.340, DE 22 DE AGOSTO DE 2002
 

Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 18 de julho 
de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 84, 
inciso IV, e o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII, da Constituição Federal, e tendo em 
vista o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000,

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto regulamenta os arts. 22, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 33, 36, 41, 42, 
47, 48 e 55 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como os arts. 15, 17, 18 
e 20, no que concerne aos conselhos das unidades de conservação.

CAPÍTULO I

DA CRIAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

Art. 2º O ato de criação de uma unidade de conservação deve indicar:

I - a denominação, a categoria de manejo, os objetivos, os limites, a área da unidade e 
o órgão responsável por sua administração;

II - a população tradicional beneficiária, no caso das Reservas Extrativistas e das Reservas 
de Desenvolvimento Sustentável;

III - a população tradicional residente, quando couber, no caso das Florestas Nacionais, 
Florestas Estaduais ou Florestas Municipais; e

IV - as atividades econômicas, de segurança e de defesa nacional envolvidas.

Art. 3º A denominação de cada unidade de conservação deverá basear-se, preferen-
cialmente, na sua característica natural mais significativa, ou na sua denominação mais 
antiga, dando-se prioridade, neste último caso, às designações indígenas ancestrais.

Art. 4º Compete ao órgão executor proponente de nova unidade de conservação elaborar 
os estudos técnicos preliminares e realizar, quando for o caso, a consulta pública e os 
demais procedimentos administrativos necessários à criação da unidade.

Art. 5º A consulta pública para a criação de unidade de conservação tem a finalidade 
de subsidiar a definição da localização, da dimensão e dos limites mais adequados para 
a unidade.

§ 1º A consulta consiste em reuniões públicas ou, a critério do órgão ambiental competente, 
outras formas de oitiva da população local e de outras partes interessadas.

§ 2º No processo de consulta pública, o órgão executor competente deve indicar, de 
modo claro e em linguagem acessível, as implicações para a população residente no 
interior e no entorno da unidade proposta.
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CAPÍTULO II

DO SUBSOLO E DO ESPAÇO AÉREO

Art. 6º Os limites da unidade de conservação, em relação ao subsolo, são estabelecidos:

I - no ato de sua criação, no caso de Unidade de Conservação de Proteção Integral; e

II - no ato de sua criação ou no Plano de Manejo, no caso de Unidade de Conservação 
de Uso Sustentável.

Art. 7º Os limites da unidade de conservação, em relação ao espaço aéreo, são esta-
belecidos no Plano de Manejo, embasados em estudos técnicos realizados pelo órgão 
gestor da unidade de conservação, consultada a autoridade aeronáutica competente e 
de acordo com a legislação vigente.

CAPÍTULO III

DO MOSAICO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 8º O mosaico de unidades de conservação será reconhecido em ato do Ministério 
do Meio Ambiente, a pedido dos órgãos gestores das unidades de conservação.

Art. 9º O mosaico deverá dispor de um conselho de mosaico, com caráter consultivo 
e a função de atuar como instância de gestão integrada das unidades de conservação 
que o compõem.

§ 1º A composição do conselho de mosaico é estabelecida na portaria que institui o 
mosaico e deverá obedecer aos mesmos critérios estabelecidos no Capítulo V deste 
Decreto.

§ 2º O conselho de mosaico terá como presidente um dos chefes das unidades de con-
servação que o compõem, o qual será escolhido pela maioria simples de seus membros.

Art. 10. Compete ao conselho de cada mosaico:

I - elaborar seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados da sua instituição;

II - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar:

a) as atividades desenvolvidas em cada unidade de conservação, tendo em vista, 
especialmente:

1. os usos na fronteira entre unidades;

2. o acesso às unidades;

3. a fiscalização;

4. o monitoramento e avaliação dos Planos de Manejo;

5. a pesquisa científica; e
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6. a alocação de recursos advindos da compensação referente ao licenciamento 
ambiental de empreendimentos com significativo impacto ambiental;

b) a relação com a população residente na área do mosaico;

III - manifestar-se sobre propostas de solução para a sobreposição de unidades; e

IV - manifestar-se, quando provocado por órgão executor, por conselho de unidade de 
conservação ou por outro órgão do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, 
sobre assunto de interesse para a gestão do mosaico.

Art. 11. Os corredores ecológicos, reconhecidos em ato do Ministério do Meio Ambiente, 
integram os mosaicos para fins de sua gestão.

Parágrafo único. Na ausência de mosaico, o corredor ecológico que interliga unidades 
de conservação terá o mesmo tratamento da sua zona de amortecimento.

CAPÍTULO IV

DO PLANO DE MANEJO

Art. 12. O Plano de Manejo da unidade de conservação, elaborado pelo órgão gestor ou 
pelo proprietário quando for o caso, será aprovado:

I - em portaria do órgão executor, no caso de Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque 
Nacional, Monumento Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Proteção Ambiental, 
Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva de Fauna e Reserva 
Particular do Patrimônio Natural;

II - em resolução do conselho deliberativo, no caso de Reserva Extrativista e Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável, após prévia aprovação do órgão executor.

Art. 13. O contrato de concessão de direito real de uso e o termo de compromisso firmados 
com populações tradicionais das Reservas Extrativistas e Reservas de Uso Sustentável 
devem estar de acordo com o Plano de Manejo, devendo ser revistos, se necessário.

Art. 14. Os órgãos executores do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza – SNUC, em suas respectivas esferas de atuação, devem estabelecer, no 
prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação deste Decreto, roteiro metodológico 
básico para a elaboração dos Planos de Manejo das diferentes categorias de unidades 
de conservação, uniformizando conceitos e metodologias, fixando diretrizes para o 
diagnóstico da unidade, zoneamento, programas de manejo, prazos de avaliação e de 
revisão e fases de implementação.

Art. 15. A partir da criação de cada unidade de conservação e até que seja estabelecido 
o Plano de Manejo, devem ser formalizadas e implementadas ações de proteção e 
fiscalização.

Art. 16. O Plano de Manejo aprovado deve estar disponível para consulta do público 
na sede da unidade de conservação e no centro de documentação do órgão executor.
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CAPÍTULO V

DO CONSELHO

Art. 17. As categorias de unidade de conservação poderão ter, conforme a Lei nº 9.985, 
de 2000, conselho consultivo ou deliberativo, que serão presididos pelo chefe da unidade 
de conservação, o qual designará os demais conselheiros indicados pelos setores a serem 
representados.

§ 1º A representação dos órgãos públicos deve contemplar, quando couber, os órgãos 
ambientais dos três níveis da Federação e órgãos de áreas afins, tais como pesquisa 
científica, educação, defesa nacional, cultura, turismo, paisagem, arquitetura, arqueologia 
e povos indígenas e assentamentos agrícolas.

§ 2º A representação da sociedade civil deve contemplar, quando couber, a comunidade 
científica e organizações não-governamentais ambientalistas com atuação comprovada na 
região da unidade, população residente e do entorno, população tradicional, proprietários 
de imóveis no interior da unidade, trabalhadores e setor privado atuantes na região e 
representantes dos Comitês de Bacia Hidrográfica.

§ 3º A representação dos órgãos públicos e da sociedade civil nos conselhos deve ser, 
sempre que possível, paritária, considerando as peculiaridades regionais.

§ 4º A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP com representação 
no conselho de unidade de conservação não pode se candidatar à gestão de que trata 
o Capítulo VI deste Decreto.

§ 5º O mandato do conselheiro é de dois anos, renovável por igual período, não remu-
nerado e considerado atividade de relevante interesse público.

§ 6º No caso de unidade de conservação municipal, o Conselho Municipal de Defesa 
do Meio Ambiente, ou órgão equivalente, cuja composição obedeça ao disposto neste 
artigo, e com competências que incluam aquelas especificadas no art. 20 deste Decreto, 
pode ser designado como conselho da unidade de conservação.

Art. 18. A reunião do conselho da unidade de conservação deve ser pública, com pauta 
preestabelecida no ato da convocação e realizada em local de fácil acesso.

Art. 19. Compete ao órgão executor:

I - convocar o conselho com antecedência mínima de sete dias;

II - prestar apoio à participação dos conselheiros nas reuniões, sempre que solicitado e 
devidamente justificado.

Parágrafo único. O apoio do órgão executor indicado no inciso II não restringe aquele 
que possa ser prestado por outras organizações.

Art. 20. Compete ao conselho de unidade de conservação:

I - elaborar o seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados da sua instalação;

II - acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de Manejo da unidade 
de conservação, quando couber, garantindo o seu caráter participativo;
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III - buscar a integração da unidade de conservação com as demais unidades e espaços 
territoriais especialmente protegidos e com o seu entorno;

IV - esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos sociais rela-
cionados com a unidade;

V - avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual elaborado pelo órgão 
executor em relação aos objetivos da unidade de conservação;

VI - opinar, no caso de conselho consultivo, ou ratificar, no caso de conselho deliberativo, 
a contratação e os dispositivos do termo de parceria com OSCIP, na hipótese de gestão 
compartilhada da unidade;

VII - acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo de parceria, 
quando constatada irregularidade;

VIII - manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadora de impacto na 
unidade de conservação, em sua zona de amortecimento, mosaicos ou corredores 
ecológicos; e

IX - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a relação com a 
população do entorno ou do interior da unidade, conforme o caso.

CAPÍTULO VI

DA GESTÃO COMPARTILHADA COM OSCIP

Art. 21. A gestão compartilhada de unidade de conservação por OSCIP é regulada por 
termo de parceria firmado com o órgão executor, nos termos da Lei nº 9.790, de 23 de 
março de 1999.

Art. 22. Poderá gerir unidade de conservação a OSCIP que preencha os seguintes 
requisitos:

I - tenha dentre seus objetivos institucionais a proteção do meio ambiente ou a promoção 
do desenvolvimento sustentável; e

II - comprove a realização de atividades de proteção do meio ambiente ou desenvolvimento 
sustentável, preferencialmente na unidade de conservação ou no mesmo bioma.

Art. 23. O edital para seleção de OSCIP, visando a gestão compartilhada, deve ser 
publicado com no mínimo sessenta dias de antecedência, em jornal de grande circulação 
na região da unidade de conservação e no Diário Oficial, nos termos da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993.

Parágrafo único. Os termos de referência para a apresentação de proposta pelas OSCIP 
serão definidos pelo órgão executor, ouvido o conselho da unidade.

Art. 24. A OSCIP deve encaminhar anualmente relatórios de suas atividades para apre-
ciação do órgão executor e do conselho da unidade.
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CAPÍTULO VII

DA AUTORIZAÇÃO PARA A EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

Art. 25. É passível de autorização a exploração de produtos, subprodutos ou serviços 
inerentes às unidades de conservação, de acordo com os objetivos de cada categoria 
de unidade.

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, entende-se por produtos, subprodutos ou 
serviços inerentes à unidade de conservação:

I - aqueles destinados a dar suporte físico e logístico à sua administração e à implemen-
tação das atividades de uso comum do público, tais como visitação, recreação e turismo;

II - a exploração de recursos florestais e outros recursos naturais em Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável, nos limites estabelecidos em lei.

Art. 26. A partir da publicação deste Decreto, novas autorizações para a exploração 
comercial de produtos, subprodutos ou serviços em unidade de conservação de domínio 
público só serão permitidas se previstas no Plano de Manejo, mediante decisão do órgão 
executor, ouvido o conselho da unidade de conservação.

Art. 27. O uso de imagens de unidade de conservação com finalidade comercial será 
cobrado conforme estabelecido em ato administrativo pelo órgão executor.

Parágrafo único. Quando a finalidade do uso de imagem da unidade de conservação for 
preponderantemente científica, educativa ou cultural, o uso será gratuito.

Art. 28. No processo de autorização da exploração comercial de produtos, subprodutos 
ou serviços de unidade de conservação, o órgão executor deve viabilizar a participação 
de pessoas físicas ou jurídicas, observando-se os limites estabelecidos pela legislação 
vigente sobre licitações públicas e demais normas em vigor.

Art. 29. A autorização para exploração comercial de produto, subproduto ou serviço de 
unidade de conservação deve estar fundamentada em estudos de viabilidade econômica 

Art. 30. Fica proibida a construção e ampliação de benfeitoria sem autorização do órgão 
gestor da unidade de conservação.
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CAPÍTULO VIII

DA COMPENSAÇÃO POR SIGNIFICATIVO IMPACTO AMBIENTAL

Art. 31. Para os fins de fixação da compensação ambiental de que trata o art. 36 da 
Lei nº 9.985, de 2000, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA estabelecerá o grau de impacto a partir de estudo prévio de impacto 
ambiental e respectivo relatório – EIA/RIMA, ocasião em que considerará, exclusivamente, 
os impactos ambientais negativos sobre o meio ambiente. (Redação dada pelo Decreto 
nº 6.848, de 2009)

§ 1º O impacto causado será levado em conta apenas uma vez no cálculo. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.848, de 2009)
§ 2º O cálculo deverá conter os indicadores do impacto gerado pelo empreendimento e das 
características do ambiente a ser impactado. (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 3º Não serão incluídos no cálculo da compensação ambiental os investimentos refe-
rentes aos planos, projetos e programas exigidos no procedimento de licenciamento 
ambiental para mitigação de impactos, bem como os encargos e custos incidentes sobre 
o financiamento do empreendimento, inclusive os relativos às garantias, e os custos com 
apólices e prêmios de seguros pessoais e reais. (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 4º A compensação ambiental poderá incidir sobre cada trecho, naqueles empreendi-
mentos em que for emitida a licença de instalação por trecho. (Incluído pelo Decreto nº 
6.848, de 2009)

Art. 31-A. O Valor da Compensação Ambiental - CA será calculado pelo produto do 
Grau de Impacto - GI com o Valor de Referência - VR, de acordo com a fórmula a seguir: 
(Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

CA = VR x GI, onde: (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

CA = Valor da Compensação Ambiental; (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

VR = somatório dos investimentos necessários para implantação do empreendimento, 
não incluídos os investimentos referentes aos planos, projetos e programas exigidos no 
procedimento de licenciamento ambiental para mitigação de impactos causados pelo 
empreendimento, bem como os encargos e custos incidentes sobre o financiamento 
do empreendimento, inclusive os relativos às garantias, e os custos com apólices e 
prêmios de seguros pessoais e reais; e (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

GI = Grau de Impacto nos ecossistemas, podendo atingir valores de 0 a 0,5%. (Incluído 
pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 1º O GI referido neste artigo será obtido conforme o disposto no Anexo deste Decreto. 
(Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 2º O EIA/RIMA deverá conter as informações necessárias ao cálculo do GI. (Incluído 
pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 3º As informações necessárias ao calculo do VR deverão ser apresentadas pelo empre-
endedor ao órgão licenciador antes da emissão da licença de instalação. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.848, de 2009)
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§ 4º Nos casos em que a compensação ambiental incidir sobre cada trecho do empre-
endimento, o VR será calculado com base nos investimentos que causam impactos 
ambientais, relativos ao trecho. (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

Art. 31-B. Caberá ao IBAMA realizar o cálculo da compensação ambiental de acordo com 
as informações a que se refere o art. 31-A. (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 1º Da decisão do cálculo da compensação ambiental caberá recurso no prazo de 
dez dias, conforme regulamentação a ser definida pelo órgão licenciador. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 2º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a 
reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.848, de 2009)
§ 3º O órgão licenciador deverá julgar o recurso no prazo de até trinta dias, salvo pror-
rogação por igual período expressamente motivada. (Incluído pelo Decreto nº 6.848, 
de 2009)

§ 4º Fixado em caráter final o valor da compensação, o IBAMA definirá sua destinação, 
ouvido o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – Instituto Chico 
Mendes e observado o § 2º do art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000. (Incluído pelo Decreto 
nº 6.848, de 2009)

Art. 32. Será instituída câmara de compensação ambiental no âmbito do Ministério do 
Meio Ambiente, com a finalidade de: (Redação dada pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

I - estabelecer prioridades e diretrizes para aplicação da compensação ambiental; (Incluído 
pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

II - avaliar e auditar, periodicamente, a metodologia e os procedimentos de cálculo da 
compensação ambiental, de acordo com estudos ambientais realizados e percentuais 
definidos; (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

III - propor diretrizes necessárias para agilizar a regularização fundiária das unidades de 
conservação; e (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

IV - estabelecer diretrizes para elaboração e implantação dos planos de manejo das 
unidades de conservação. (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

Art. 33. A aplicação dos recursos da compensação ambiental de que trata o art. 36 da 
Lei nº 9.985, de 2000, nas unidades de conservação, existentes ou a serem criadas, 
deve obedecer à seguinte ordem de prioridade:

I - regularização fundiária e demarcação das terras;

II - elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo;

III - aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e 
proteção da unidade, compreendendo sua área de amortecimento;

IV - desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de conservação; e

V - desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de conservação 
e área de amortecimento.
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Parágrafo único. Nos casos de Reserva Particular do Patrimônio Natural, Monumento 
Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Relevante Interesse Ecológico e Área de 
Proteção Ambiental, quando a posse e o domínio não sejam do Poder Público, os recursos 
da compensação somente poderão ser aplicados para custear as seguintes atividades:

I - elaboração do Plano de Manejo ou nas atividades de proteção da unidade;

II - realização das pesquisas necessárias para o manejo da unidade, sendo vedada a 
aquisição de bens e equipamentos permanentes;

III - implantação de programas de educação ambiental; e

IV - financiamento de estudos de viabilidade econômica para uso sustentável dos recursos 
naturais da unidade afetada.

Art. 34. Os empreendimentos implantados antes da edição deste Decreto e em operação 
sem as respectivas licenças ambientais deverão requerer, no prazo de doze meses a 
partir da publicação deste Decreto, a regularização junto ao órgão ambiental competente 
mediante licença de operação corretiva ou retificadora.

CAPÍTULO IX

DO REASSENTAMENTO DAS POPULAÇÕES TRADICIONAIS

Art. 35. O processo indenizatório de que trata o art. 42 da Lei nº 9.985, de 2000, 
respeitará o modo de vida e as fontes de subsistência das populações tradicionais.

Art. 36. Apenas as populações tradicionais residentes na unidade no momento da sua 
criação terão direito ao reassentamento.

Art. 37. O valor das benfeitorias realizadas pelo Poder Público, a título de compensação, 
na área de reassentamento será descontado do valor indenizatório.

Art. 38. O órgão fundiário competente, quando solicitado pelo órgão executor, deve 
apresentar, no prazo de seis meses, a contar da data do pedido, programa de trabalho 
para atender às demandas de reassentamento das populações tradicionais, com definição 
de prazos e condições para a sua realização.

Art. 39. Enquanto não forem reassentadas, as condições de permanência das populações 
tradicionais em Unidade de Conservação de Proteção Integral serão reguladas por termo 
de compromisso, negociado entre o órgão executor e as populações, ouvido o conselho 
da unidade de conservação.

§ 1º O termo de compromisso deve indicar as áreas ocupadas, as limitações necessárias 
para assegurar a conservação da natureza e os deveres do órgão executor referentes 
ao processo indenizatório, assegurados o acesso das populações às suas fontes de 
subsistência e a conservação dos seus modos de vida.

§ 2º O termo de compromisso será assinado pelo órgão executor e pelo representante de 
cada família, assistido, quando couber, pela comunidade rural ou associação legalmente 
constituída.
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§ 3º O termo de compromisso será assinado no prazo máximo de um ano após a criação 
da unidade de conservação e, no caso de unidade já criada, no prazo máximo de dois 
anos contado da publicação deste Decreto.

§ 4º O prazo e as condições para o reassentamento das populações tradicionais estarão 
definidos no termo de compromisso.

CAPÍTULO X

DA REAVALIAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DE CATEGORIA NÃO 
PREVISTA NO SISTEMA

Art. 40. A reavaliação de unidade de conservação prevista no art. 55 da Lei nº 9.985, 
de 2000, será feita mediante ato normativo do mesmo nível hierárquico que a criou.

Parágrafo único. O ato normativo de reavaliação será proposto pelo órgão executor.
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CAPÍTULO XI

DAS RESERVAS DA BIOSFERA

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo de gestão integrada, participativa e sustentá-
vel dos recursos naturais, que tem por objetivos básicos a preservação da biodiversidade 
e o desenvolvimento das atividades de pesquisa científica, para aprofundar o conheci-
mento dessa diversidade biológica, o monitoramento ambiental, a educação ambiental, 
o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações.

Art. 42. O gerenciamento das Reservas da Biosfera será coordenado pela Comissão 
Brasileira para o Programa “O Homem e a Biosfera” – COBRAMAB, de que trata o Decreto 
de 21 de setembro de 1999, com a finalidade de planejar, coordenar e supervisionar as 
atividades relativas ao Programa.

Art. 43. Cabe à COBRAMAB, além do estabelecido no Decreto de 21 de setembro de 
1999, apoiar a criação e instalar o sistema de gestão de cada uma das Reservas da 
Biosfera reconhecidas no Brasil.

§ 1º Quando a Reserva da Biosfera abranger o território de apenas um Estado, o sistema 
de gestão será composto por um conselho deliberativo e por comitês regionais.

§ 2º Quando a Reserva da Biosfera abranger o território de mais de um Estado, o sistema 
de gestão será composto por um conselho deliberativo e por comitês estaduais.

§ 3º À COBRAMAB compete criar e coordenar a Rede Nacional de Reservas da Biosfera.

Art. 44. Compete aos conselhos deliberativos das Reservas da Biosfera:

I - aprovar a estrutura do sistema de gestão de sua Reserva e coordená-lo;

II - propor à COBRAMAB macro-diretrizes para a implantação das Reservas da Biosfera;

III - elaborar planos de ação da Reserva da Biosfera, propondo prioridades, metodologias, 
cronogramas, parcerias e áreas temáticas de atuação, de acordo como os objetivos 
básicos enumerados no art. 41 da Lei nº 9.985, de 2000;

IV - reforçar a implantação da Reserva da Biosfera pela proposição de projetos pilotos 
em pontos estratégicos de sua área de domínio; e

V - implantar, nas áreas de domínio da Reserva da Biosfera, os princípios básicos 
constantes do art. 41 da Lei nº 9.985, de 2000.

Art. 45. Compete aos comitês regionais e estaduais:

I - apoiar os governos locais no estabelecimento de políticas públicas relativas às Reservas 
da Biosfera; e

II - apontar áreas prioritárias e propor estratégias para a implantação das Reservas da 
Biosfera, bem como para a difusão de seus conceitos e funções.
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CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46. Cada categoria de unidade de conservação integrante do SNUC será objeto de 
regulamento específico.

Parágrafo único. O Ministério do Meio Ambiente deverá propor regulamentação de cada 
categoria de unidade de conservação, ouvidos os órgãos executores.

Art. 47. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 48. Fica revogado o Decreto nº 3.834, de 5 de junho de 2001.

Brasília, 22 de agosto de 2002; 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Carlos Carvalho

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 23.8.2002
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DECRETO Nº 5.746, DE 5 DE ABRIL DE 2006

Regulamenta o art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 
2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 21 da Lei no 9.985, de 18 de 
julho de 2000,

DECRETA:

Art. 1º A Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN é unidade de conservação 
de domínio privado, com o objetivo de conservar a diversidade biológica, gravada com 
perpetuidade, por intermédio de Termo de Compromisso averbado à margem da inscrição 
no Registro Público de Imóveis. 

Parágrafo único. As RPPNs somente serão criadas em áreas de posse e domínio privados.

Art. 2º As RPPNs poderão ser criadas pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, sendo que, no âmbito federal, serão 
declaradas instituídas mediante portaria do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA2.

Art. 3º O proprietário interessado em ter seu imóvel, integral ou parcialmente, transformado 
em RPPN, deverá, no âmbito federal, encaminhar requerimento ao IBAMA, solicitando a 
criação da RPPN, na totalidade ou em parte do seu imóvel, segundo o modelo do Anexo 

I deste Decreto, e na forma seguinte:

I - o requerimento relativo a propriedade de pessoa física deverá conter a assinatura do 
proprietário, e do cônjuge ou convivente, se houver;

II - o requerimento relativo a propriedade de pessoa jurídica deverá ser assinado pelos 
seus membros ou representantes com poder de disposição de imóveis, conforme seu 
ato constitutivo e alterações posteriores; e

III - quando se tratar de condomínio, todos os condôminos deverão assinar o requerimento 
ou indicar um representante legal, mediante a apresentação de procuração.

§ 1º O requerimento deverá estar acompanhado dos seguintes documentos:

I - cópia autenticada das cédulas de identidade dos proprietários; do cônjuge ou convivente; 
do procurador, se for o caso, e dos membros ou representantes, quando pessoa jurídica;

II - cópia autenticada dos atos constitutivos e suas alterações, no caso de requerimento 
relativo a área de pessoa jurídica; 
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transferidas ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio.



42

III - certidão do órgão do Registro de Empresas ou de Pessoas Jurídicas, indicando a 
data das últimas alterações nos seus atos constitutivos, no caso de requerimento relativo 
a área de pessoa jurídica;

IV - certidão negativa de débitos expedida pelo órgão de administração tributária com-
petente para arrecadação dos tributos relativos ao imóvel;

V - certificado de Cadastro do Imóvel Rural – CCIR;

VI - três vias do Termo de Compromisso, na forma do Anexo II deste Decreto, assinadas 
por quem firmar o requerimento de criação da RPPN;

VII - título de domínio do imóvel no qual se constituirá a RPPN; 

VIII - certidão de matrícula e registro do imóvel no qual se constituirá a RPPN, indicando 
a cadeia dominial válida e ininterrupta, trintenária ou desde a sua origem;

IX - planta da área total do imóvel indicando os limites; os confrontantes; a área a ser 
reconhecida, quando parcial; a localização da propriedade no município ou região, e as 
coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel rural e da área proposta como 
RPPN, georreferenciadas de acordo com o Sistema Geodésico Brasileiro, indicando a 
base cartográfica utilizada e assinada por profissional habilitado, com a devida Anotação 
de Responsabilidade Técnica – ART; e

X - memorial descritivo dos limites do imóvel e da área proposta como RPPN, quando 
parcial, georreferenciado, indicando a base cartográfica utilizada e as coordenadas dos 
vértices definidores dos limites, assinado por profissional habilitado, com a devida ART.

§ 2º A descrição dos limites do imóvel, contida na certidão comprobatória de matrícula 
do imóvel e no seu respectivo registro, deverá indicar, quando possível, as coordenadas 
do ponto de amarração e dos vértices definidores dos limites do imóvel rural georrefe-
renciadas, conforme especificações do Sistema Geodésico Brasileiro.

Art. 4º As propostas para criação de RPPN na zona de amortecimento de outras unida-
des de conservação e nas áreas identificadas como prioritárias para conservação terão 
preferência de análise.

Art. 5º A criação da RPPN dependerá, no âmbito federal, da avaliação pelo IBAMA, 
que deverá:

I - verificar a legitimidade e a adequação jurídica e técnica do requerimento, frente à 
documentação apresentada;

II - realizar vistoria do imóvel, de acordo com os critérios estabelecidos no Anexo III 
deste Decreto;

III - divulgar no Diário Oficial da União a intenção de criação da RPPN; disponibilizar na 
internet, pelo prazo de vinte dias, informações sobre a RPPN proposta, e realizar outras 
providências cabíveis, de acordo com o § 1º do art. 5º do Decreto nº 4.340, de 22 de 
agosto de 2002, para levar a proposta a conhecimento público;

IV - avaliar, após o prazo de divulgação, os resultados e implicações da criação da unidade, 
e emitir parecer técnico conclusivo que, inclusive, avaliará as propostas do público;

V - aprovar ou indeferir o requerimento, ou, ainda, sugerir alterações e adequações à 
proposta;
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VI - notificar o proprietário, em caso de parecer positivo, para que proceda à assinatura 
do Termo de Compromisso, e averbação deste junto à matrícula do imóvel afetado, 
noRegistro de Imóveis competente, no prazo de sessenta dias contados do recebimento 
da notificação; e

VII - publicar a portaria referida no art. 2º deste Decreto, após a averbação do Termo 
de Compromisso pelo proprietário, comprovada por certidão do Cartório de Registro de 
Imóveis.

Parágrafo único. Depois de averbada, a RPPN só poderá ser extinta ou ter seus limites 
recuados na forma prevista no art. 22 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000.

Art. 6º No processo de criação de RPPN, no âmbito federal, não serão cobradas do 
interessado taxas ou qualquer tipo de exação referente aos custos das atividades espe-
cíficas do IBAMA.

Art. 7º Para fins de composição de cadastro, a comunicação da criação de RPPNs 
pelos demais entes federados ao IBAMA disponibilizará, dentre os elementos previstos 
no § 1º do art. 50 da Lei nº 9.985, de 2000, o Termo de Compromisso e a planta de 
localização, se possível georreferenciada.

Art. 8º A área criada como RPPN será excluída da área tributável do imóvel para fins de 
cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, de acordo com a norma 
do art. 10, § 1o, inciso II, da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996. 

Art. 9º O descumprimento das normas legais, constantes deste Decreto e do Termo 
de Compromisso, referentes à RPPN, sujeitará o proprietário às sanções da lei desde a 
assinatura do referido Termo. 

Parágrafo único. A partir da averbação do Termo de Compromisso no Cartório de Registro 
de Imóveis, ninguém mais poderá alegar o desconhecimento da RPPN.

Art. 10. A RPPN poderá ser criada em propriedade hipotecada, desde que o proprietário 
apresente anuência da instituição credora.

Art. 11. A RPPN poderá ser criada abrangendo até trinta por cento de áreas para a 
recuperação ambiental, com o limite máximo de mil hectares, a critério do órgão ambiental 
competente, observado o parecer técnico de vistoria.

§ 1º A eventual utilização de espécies exóticas preexistentes, quando do ato de criação 
da RPPN, deverá estar vinculada a projetos específicos de recuperação previstos e 
aprovados no plano de manejo.

§ 2º Os projetos de recuperação somente poderão utilizar espécies nativas dos ecossis-
temas onde está inserida a RPPN.

Art. 12. Não será criada RPPN em área já concedida para lavra mineira, ou onde já incida 
decreto de utilidade pública ou de interesse social incompatível com os seus objetivos.

Art. 13. A RPPN poderá ser criada dentro dos limites de Área de Proteção Ambiental-
APA, sem necessidade de redefinição dos limites da APA.

Art. 14. A RPPN só poderá ser utilizada para o desenvolvimento de pesquisas científicas 
e visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais previstas no Termo de 
Compromisso e no seu plano de manejo.
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Art. 15. O plano de manejo da RPPN deverá, no âmbito federal, ser aprovado pelo IBAMA.
Parágrafo único. Até que seja aprovado o plano de manejo, as atividades e obras realiza-
das na RPPN devem se limitar àquelas destinadas a garantir sua proteção e a pesquisa 
científica.

Art. 16. Não é permitida na RPPN qualquer exploração econômica que não seja prevista 
em lei, no Termo de Compromisso e no plano de manejo.

Art. 17. Somente será admitida na RPPN moradia do proprietário e funcionários dire-
tamente ligados a gestão da unidade de conservação, conforme dispuser seu plano de 
manejo.

Parágrafo único. Moradias e estruturas existentes antes da criação da RPPN e aceitas no 
seu perímetro poderão ser mantidas até a elaboração do plano de manejo, que definirá 
sua destinação.

Art. 18. A pesquisa científica em RPPN deverá ser estimulada e dependerá de autorização 
prévia do proprietário.

§ 1º A realização de pesquisa científica independe da existência de plano de manejo.

§ 2º O plano de manejo deverá indicar as prioridades de pesquisa e, se envolver coleta, 
os pesquisadores deverão adotar os procedimentos exigidos na legislação pertinente.

Art. 19. A reintrodução de espécies silvestres em RPPN somente será permitida mediante 
estudos técnicos e projetos específicos, aprovados pelo órgão ambiental competente, 
que comprovem a sua adequação, necessidade e viabilidade.

Art. 20. A soltura de animais silvestres em RPPN será permitida mediante autorização 
do órgão ambiental competente e de avaliação técnica que comprove, no mínimo, a 
integridade e sanidade físicas dos animais e sua ocorrência natural nos ecossistemas 
onde está inserida a RPPN.

§ 1º Identificado algum desequilíbrio relacionado à soltura descrita no caput deste artigo, 
a permissão será suspensa e retomada somente após avaliação específica.

§ 2º O órgão ambiental competente organizará e manterá cadastro das RPPNs interessadas 
em soltura de animais silvestres, orientando os proprietários e técnicos de RPPN sobre 
os procedimentos e critérios a serem adotados.

Art. 21. É vedada a instalação de qualquer criadouro em RPPN, inclusive de espécies 
domésticas.

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição prevista no caput deste artigo os criadouros 
científicos vinculados a planos de recuperação de populações de animais silvestres 
localmente ameaçados, ou de programas de repovoamentos de áreas por espécies 
em declínio na região, de acordo com estudos técnicos prévios aprovados pelo órgão 
ambiental competente.

Art. 22. Será permitida a instalação de viveiros de mudas de espécies nativas dos 
ecossistemas onde está inserida a RPPN, quando vinculadas a projetos de recuperação 
de áreas alteradas dentro da unidade de conservação.

Parágrafo único. Será permitida a coleta de sementes e outros propágulos no interior da 
RPPN exclusivamente para a atividade prevista no caput deste artigo.
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Art. 23. No exercício das atividades de vistoria, fiscalização, acompanhamento e orien-
tação, os órgãos ambientais competentes, diretamente ou por prepostos formalmente 
constituídos, terão livre acesso à RPPN.

Art. 24. Caberá ao proprietário do imóvel:

I - assegurar a manutenção dos atributos ambientais da RPPN e sinalizar os seus limites, 
advertindo terceiros quanto a proibição de desmatamentos, queimadas, caça, pesca, 
apanha, captura de animais e quaisquer outros atos que afetem ou possam afetar a 
integridade da unidade de conservação;

II - submeter, no âmbito federal, à aprovação do IBAMA o plano de manejo da unidade 
de conservação, em consonância com o previsto no art. 15 deste Decreto; e

III - encaminhar, no âmbito federal, anualmente ao IBAMA, e sempre que solicitado, 
relatório da situação da RPPN e das atividades desenvolvidas.

Art. 25. Caberá, no âmbito federal, ao IBAMA:

I - definir critérios para elaboração de plano de manejo para RPPN;

II - aprovar o plano de manejo da unidade de conservação;

III - manter cadastro atualizado sobre as RPPNs, conforme previsto no art. 50 da Lei 
nº 9.985, de 2000;

IV - vistoriar as RPPNs periodicamente e sempre que necessário;

V - apoiar o proprietário nas ações de fiscalização, proteção e repressão aos crimes 
ambientais; e

VI - prestar ao proprietário, sempre que possível e oportuno, orientação técnica para 
elaboração do plano de manejo.

Parágrafo único. O IBAMA, no âmbito federal, poderá credenciar terceiros com a finalidade 
de verificar se a área está sendo administrada de acordo com os objetivos estabelecidos 
para a unidade de conservação e seu plano de manejo.

Art. 26. O representante legal da RPPN será notificado ou autuado pelo IBAMA, no 
âmbito federal, com relação a danos ou irregularidades praticadas na RPPN.

Parágrafo único. Constatada alguma prática que esteja em desacordo com as normas 
e legislação vigentes, o infrator estará sujeito às sanções administrativas previstas em 
regulamento, sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal.

Art. 27. Os projetos referentes à implantação e gestão de RPPN terão análise prioritária 
para concessão de recursos oriundos do Fundo Nacional do Meio Ambiente - FNMA e 
de outros programas oficiais.

Art. 28. Os programas de crédito rural regulados pela administração federal priorizarão 
os projetos que beneficiem propriedade que contiver RPPN no seu perímetro, de tamanho 
superior a cinquenta por cento da área de reserva legal exigida por lei para a região onde 
se localiza, com plano de manejo da RPPN aprovado.
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Art. 29. No caso de empreendimento com significativo impacto ambiental que afete 
diretamente a RPPN já criada, o licenciamento ambiental fica condicionado à prévia 
consulta ao órgão ambiental que a criou, devendo a RPPN ser uma das beneficiadas 
pela compensação ambiental, conforme definido no art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000, 
e no art. 33 do Decreto nº 4.340, de 2002.

§ 1º É vedada a destinação de recursos da compensação ambiental para RPPN criada 
após o início do processo de licenciamento do empreendimento.

§ 2º Os recursos provenientes de compensação ambiental deverão ser empregados na 
preservação dos recursos ambientais da RPPN.

Art. 30. No caso da RPPN estar inserida em mosaico de unidades de conservação, o seu 
representante legal tem o direito de integrar o conselho de mosaico, conforme previsto 
no art. 9º do Decreto nº 4.340, de 2002.

Art. 31. Ao proprietário de RPPN é facultado o uso da logomarca do IBAMA nas placas 
indicativas e no material de divulgação e informação sobre a unidade de conservação, 
bem como dos demais órgãos integrantes do SNUC, caso autorizado.

Art. 32. O Decreto nº 1.922, de 5 de junho de 1996, regulará apenas as RPPNs cons-
tituídas até a vigência deste Decreto, exceto nos casos de reformulação ou aprovação 
de novo plano de manejo.

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de abril de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Marina Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.4.2006
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

ANEXO I

REQUERIMENTO PARA CRIAÇÃO DE 
RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, _ _ _ _de _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _de _ _ _ _ _,  
RG_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ,  CPF  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ,  
r e s idente  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
________________________, cidade _____________________, UF _______,  
CEP _______________e Telefone ___________________ vem solicitar que no imóvel  
denominado _______________________ ______________________________ 
_______ com a área de _________ (hectares) registrada no Registro de Imóveis da  
Comarca de _ _ _ _____________________________sob a matrícula /registro  
nº ________________________________________, localizado no município  
__________________________ UF _______, seja criada a Reserva Particular do  
Patrimônio Natural, conhecida como RPPN denominada _______________________ 
_____________________________, com a área de _____________ (hectares). 

Afirma estar ciente e de acordo com as restrições e usos permitidos na área a ser constituída 
como RPPN, como também o caráter de perpetuidade da reserva.

_____________________________

Proprietário(s) ou Representante Legal

 
Recebido no dia ______ de _________________ de _______

___________________________
Representante do IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

ANEXO II

TERMO DE COMPROMISSO

_______________________________, _______ de ___________________ de _______,
CPF/CNPJ ____________________, residente ____________________________ 
____________________________________________ ____________________,  
c i dade  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ,  UF  _ _ _ _ _ _ _ ,  CEP  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  e  
Te l e f one  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ,  p r op r i e t á r i o  do  imóve l  denominado  
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ c o m  a  á r e a  d e  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
(he c t a r e s)  r e g i s t r ada  no  Reg i s t r o  de  Imóve i s  da  C omar c a  de  _ _ _ _ _ _ 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  s o b  a  ma t r í c u l a / r e g i s t r o  n º  
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, localizado no município  
__________________________ UF _______, compromete-se a cumprir o dis 
posto na Lei nº 9.985, de 18 julho de 2000, no Decreto nº 4.440, de 22 de agosto  
de 2002, e nº Decreto no ________, de _____ de __________ de ______ e nas  
demais normas legais e regulamentares aplicáveis à matéria, assumindo a responsabi 
lidade cabível pela integridade ambiental da Reserva Particular do Patrimônio Natural,  
conhecida como RPPN denominada _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _,  
com a área de_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ (hectares), inserida sob a matrícula /registro  
nº_________________________. 
 
O proprietário deverá proceder à averbação do ato de criação da RPPN no Registro de  
Imóveis competente, que gravará o imóvel como unidade de conservação em caráter perpétuo 
nos termos do art. 21, § 1º, da Lei nº 9.985, de 2000.

O presente Termo é firmado na presença do Gerente Executivo do IBAMA no Estado e de duas 
testemunhas para este fim arroladas, que também o assinam.

  __________________________                                __________________________
             Proprietário                                                      Gerente Executivo do IBAMA

TESTEMUNHAS:

_________________________________
Nome:
CPF:
CI:  

_________________________________
Nome:
CPF:
CI:
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MINISTÉRIO DO MEIO AMIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

ANEXO III

RECOMENDAÇÕES PARA VISTORIA DE RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔNIO NATURAL

1. Caracterização da Proposta
1.1. Nome da RPPN proposta:________________________________________________
1.2. Nº do processo:___________________________________________________________
1.3. Nome do imóvel:__________________________________________________________
1.4. Endereço do imóvel: _______________________________________________________
1.5. Município:____________________________ 1.6. Estado:______________________
1.7. Telelefone do imóvel:_________________________ 1.8. CEP:______________________

2. Caracterização do Proprietário ou Representante Legal (Empresa) para contato
2.1. Nome do proprietário:______________________________________________________
2.2. CPF:_______________________ 2.3. RG:_____________________________________
2.4. Endereço:______________________________________________________________
2.5. Cidade:_________________ 2.6. Estado:________ 2.7. CEP:_____________________
2.8. Telefone 1:______________________ 2.9. Telefone 2:__________________________  
2.10. E-mail: ____________________________________________________________

3. Descrição da RPPN Proposta
3.1. Área do imóvel (hectares):____________ 3.2. Área da reserva (hectares): ______________
3.3. Confrontantes do imóvel : Norte:___________________Sul:_____________________
Leste__________________________Oeste:____________________________________
3.4. Os limites da RPPN estão corretamente georreferenciados?      Sim  []   Não  []
OBS:_____________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
3.5. A área da RPPN incide sobre unidades de conservação? Sim  [] Não   [] Próximo  [] 
Qual? Distância aproximada? ____________________________________________________
3.6. Existe proposta em andamento ou estudos para criação de unidades de conservação públicas 
que coincide com a área da reserva em análise? Sim  [] Não   [] 
Qual? ____________________________________________________________________
3.7. A RPPN incide em algum polígono prioritário do PROBIO?       Sim  [] Não  [] Próximo  [] 
Qual?______________________________________________________________________
3.8. Existe algum empreendimento ou obra pública planejada ou em execução que tem interface 
com a RPPN proposta? Sim  [] Não  [] Qual? _______________________________________
________________________________________________________________________
3.9. A RPPN está inserida nas Áreas de Proteção Permanente – APP e Reserva Legal da proprie-
dade. Sim  [] Não  [] Qual a porcentagem? ________________________________________

4. Características Ambientais da RPPN
4.1. Bioma: ______________________________________________________________
4.2. Vegetação predominante:__________________________________________________
4.3. Quais os outros tipos vegetacionais presentes: _________________________________
__________________________________________________________________________
4.4. Existem aspectos de relevante beleza cênica: Sim  [] Não  [] 
Qual? __________________________________________________________________
4.5. Existem recursos hídricos no interior ou no limite da RPPN: Sim  [] Não  [] 
Qual? __________________________________________________________________
4.6. Existem aspectos culturais ou históricos relevantes: Sim  [] Não  [] 
Qual? __________________________________________________________________
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4.7. Existem aspectos paleontológicos/arqueológicos relevantes: Sim  [] Não  [] 
Qual? __________________________________________________________________
4.8. Existem registros de fauna? Sim  [] Não  [] 
Quais? __________________________________________________________________
4.9. Existem animais ameaçados, raros, endêmicos ou migratórios; presença de ninhais ou áreas 
de reprodução. Sim  [] Não  [] 
Quais? __________________________________________________________________
4.10. Existem estudos sobre a fauna da região? Sim  [] Não  [] 
Quais? __________________________________________________________________
4.11. Existem registros/estudos sobre a flora? Sim  [] Não  [] 
Quais? __________________________________________________________________
4.12. Existe flora ameaçada, rara, endêmica da região? Sim  [] Não  [] 
Quais? __________________________________________________________________
4.13. A RPPN possui algum tipo de hábitat especial?
[] lago ou lagoa natural [] cavernas, dolinas [] afloramentos rochosos [] riachos [] áreas pantanosas 
[] veredas ou buritizais [] capões de mata [] outros.
Quais? __________________________________________________________________
4.14. Existem sinais de degradação ambiental na RPPN?
[] pisoteio por gado [] corte seletivo de árvores [] fogo [] clareiras artificiais [] estradas [] plantas e animais 
invasores [] caça/captura de animais [] desmatamento [] erosão [] mineração [] assoreamento de cursos 
d’água [] outros. 
Quais?   __________________________________________________________________
4.15. Já foi realizada alguma pesquisa na RPPN proposta? Sim  [] Não  [] 
Quais? __________________________________________________________________

5. Características Sociais da RPPN/Imóvel
5.1. Quais as atividades desenvolvidas no imóvel (incluindo atividades econômicas ou sustentáveis)?
__________________________________________________________________________
5.2. Existem eventuais atividades poluidoras? Sim  [] Não  [] 
Quais? __________________________________________________________________
5.3. Existem pressões antrópicas na RPPN? Sim  [] Não  [] 
Quais? __________________________________________________________________
5.4. Existem moradores na área da RPPN Sim  [] Não  [] 
Quantos? __________________________________________________________________
5.5. Existem moradores no imóvel? Sim  [] Não  [] 
Quantos? __________________________________________________________________
5.6. Existe algum projeto sendo desenvolvido na RPPN? Sim  [] Não  [] 
Quais? __________________________________________________________________
5.7. Existe algum projeto sendo desenvolvido no imóvel? Sim  [] Não  [] 
Quais? __________________________________________________________________
5.8. Existe alguma participação/apoio de associações, ONGs, Governo? Sim  [] Não  [] 
Quais? __________________________________________________________________
5.9. Existe alguma infraestrutura na RPPN? Sim  [] Não  [] 
Qual? __________________________________________________________________
5.10. Existe alguma infraestrutura no imóvel? Sim  [] Não  [] 
Qual?______________________________________________________________________

6. Conclusão da Vistoria
É favorável a criação da RPPN? Sim  [] Não  [] 
Justificativa: ______________________________________________________________
__________________________________________________________________________
Eu ______________________________________________, técnico responsável pela 
vistoria, me responsabilizo pela veracidade das informações descritas.

Assinatura e carimbo do técnico                                                          Local e data
    Responsável pela vistoria
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DECRETO Nº 5.758, DE 13 DE ABRIL DE 2006

Institui o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas – 
PNAP, seus princípios, diretrizes, objetivos e estratégias, e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e 

Considerando os compromissos assumidos pelo Brasil ao assinar a Convenção sobre 
Diversidade Biológica, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento – CNUMAD, em 1992, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 2, de 3 
de fevereiro de 1994, e promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998;

Considerando que o desenvolvimento de estratégias, políticas, planos e programas 
nacionais para áreas protegidas é um dos principais compromissos assumidos pelos 
países membros da Convenção sobre Diversidade Biológica; 

Considerando que o Programa de Trabalho para Áreas Protegidas da Convenção sobre 
Diversidade Biológica prevê o desenvolvimento de estratégias para estabelecer sistema 
abrangente de áreas protegidas, ecologicamente representativo e efetivamente manejado, 
integrado a paisagens terrestres e marinhas mais amplas até 2015;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica instituído o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas – PNAP, seus 
princípios, diretrizes, objetivos e estratégias, conforme o disposto no Anexo a este Decreto. 

Art. 2º A implementação do PNAP será coordenada por comissão instituída no âmbito do 
Ministério do Meio Ambiente e contará com participação e colaboração de representantes 
dos governos federal, distrital, estaduais e municipais, de povos indígenas, de comunidades 
quilombolas e de comunidades extrativistas, do setor empresarial e da sociedade civil. 

Art. 3º A implementação do PNAP deverá ser avaliada a cada cinco anos a partir da 
publicação deste Decreto, ouvidos o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, 
a Fundação Nacional do Índio - FUNAI e a Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial da Presidência da República. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 13 de abril de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Marina Silva
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ANEXO

PLANO ESTRATÉGICO NACIONAL DE ÁREAS PROTEGIDAS – PNAP

Dos Princípios e Diretrizes

1. Os princípios e diretrizes são os pilares do Plano Estratégico Nacional de Áreas 
Protegidas – PNAP e devem orientar as ações que se desenvolverão para o estabeleci-
mento de um sistema abrangente de áreas protegidas ecologicamente representativo, 
efetivamente manejado, integrado a áreas terrestres e marinhas mais amplas, até 2015.

1.1. Princípios

I - respeito à diversidade da vida e ao processo evolutivo;

II- a soberania nacional sobre as áreas protegidas;

III- valorização dos aspectos éticos, étnicos, culturais, estéticos e simbólicos da con-
servação da natureza;

IV - valorização do patrimônio natural e do bem difuso, garantindo os direitos das 
gerações presentes e futuras;

V - a defesa do interesse nacional;

VI - a defesa do interesse público;

VII - reconhecimento das áreas protegidas como um dos instrumentos eficazes para 
a conservação da diversidade biológica e sociocultural;

VIII - valorização da importância e da complementariedade de todas as categorias de 
unidades de conservação e demais áreas protegidas na conservação da diversidade 
biológica e sociocultural;

IX - respeito às especificidades e restrições das categorias de unidades de conservação 
do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, das terras 
indígenas e das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos;

X - adoção da abordagem ecossistêmica na gestão das áreas protegidas;

XI - reconhecimento dos elementos integradores da paisagem, em especial as áreas 
de preservação permanente e as reservas legais, como fundamentais na conservação 
da biodiversidade;

XII - repartição justa e equitativa dos custos e benefícios advindos da conservação da 
natureza, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida, erradicação da pobreza 
e redução das desigualdades regionais;

XIII - desenvolvimento das potencialidades de uso sustentável das áreas protegidas;

XIV - reconhecimento e fomento às diferentes formas de conhecimento e práticas de 
manejo sustentável dos recursos naturais; 
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XV - sustentabilidade ambiental como premissa do desenvolvimento nacional;

XVI - cooperação entre União e os Estados, Distrito Federal e os Municípios para o 
estabelecimento e gestão de unidades de conservação;

XVII - harmonização com as políticas públicas de ordenamento territorial e desenvol-
vimento regional sustentável;

XVIII - pactuação e articulação das ações de estabelecimento e gestão das áreas  
protegidas com os diferentes segmentos da sociedade;

XIX - articulação das ações de gestão das áreas protegidas, das terras indígenas e 
terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos com as políticas 
públicas dos três níveis de governo e com os segmentos da sociedade;

XX - promoção da participação, da inclusão social e do exercício da cidadania na 
gestão das áreas protegidas, buscando permanentemente o desenvolvimento social, 
especialmente para as populações do interior e do entorno das áreas protegidas;

XXI - consideração do equilíbrio de gênero, geração, cultura e etnia na gestão das 
áreas protegidas;

XXII - sustentabilidade técnica e financeira, assegurando continuidade administrativa 
e gerencial na gestão das áreas protegidas;

XXIII - reconhecimento da importância da consolidação territorial das unidades de 
conservação e demais áreas protegidas;

XXIV - garantia de ampla divulgação e acesso público às informações relacionadas 
às áreas protegidas;

XXV - fortalecimento do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA e dos órgãos 
e entidades gestores de áreas protegidas; e 

XXVI - aplicação do princípio da precaução.

1.2. Diretrizes

I - os remanescentes dos biomas brasileiros e as áreas prioritárias para a conservação, 
utilização sustentável e repartição de benefícios da biodiversidade brasileira (Áreas 
Prioritárias para a Biodiversidade) devem ser referência para a criação de unidades 
de conservação;

II - assegurar a representatividade dos diversos ecossistemas no SNUC;

III - a localização, a categoria e a gestão de áreas protegidas na faixa de fronteira 
deverão contar com o assentimento prévio do Conselho de Defesa Nacional;

IV - o sistema representativo de áreas costeiras e marinhas deve ser formado por uma 
rede de áreas altamente protegidas, integrada a uma rede de áreas de uso múltiplo;

V - as áreas protegidas costeiras e marinhas devem ser criadas e geridas visando 
compatibilizar a conservação da diversidade biológica com a recuperação dos estoques 
pesqueiros; 
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VI - as áreas protegidas devem ser apoiadas por um sistema de práticas de manejo 
sustentável dos recursos naturais, integrado com a gestão das bacias hidrográficas;

VII - facilitar o fluxo gênico entre as unidades de conservação, outras áreas protegidas 
e suas áreas de interstício;

VIII - o planejamento para o estabelecimento de novas unidades de conservação, bem 
como para a sua gestão específica e colaborativa com as demais áreas protegidas, 
deve considerar as interfaces da diversidade biológica com a diversidade sociocultural, 
os aspectos econômicos, de infraestrutura necessária ao desenvolvimento do País, de 
integração sul-americana, de segurança e de defesa nacional;

IX - assegurar os direitos territoriais das comunidades quilombolas e dos povos indígenas 
como instrumento para conservação de biodiversidade;

X - fomentar a participação social em todas as etapas da implementação e avaliação 
do PNAP; 

XI - assegurar o envolvimento e a qualificação dos diferentes atores sociais no processo 
de tomada de decisão para a criação e para a gestão das áreas protegidas, garantindo 
o respeito ao conhecimento e direitos dos povos indígenas, comunidades quilombolas 
e locais;

XII - fortalecer os instrumentos existentes de participação e controle social, bem como 
os de monitoramento e controle do Estado;

XIII - assegurar a participação de representação das Forças Armadas na gestão de 
áreas protegidas na faixa de fronteira;

XIV - utilizar o Fórum Nacional de Áreas Protegidas como instância de comunicação, 
participação, colaboração e controle social sobre o PNAP;

XV - garantir, em linguagem acessível, a ampla difusão das informações sobre o PNAP;

XVI - utilizar o cadastro nacional de unidades de conservação como instrumento básico 
para gestão e monitoramento da efetividade do SNUC;

XVII - avaliar os impactos, efeitos e resultados do PNAP, e ajustar permanentemente 
as metas e ações assegurando sua funcionalidade e efetividade;

XVIII - estruturar, qualificar e consolidar os órgãos e entidades do SISNAMA para 
implementar o SNUC e apoiar as demais áreas protegidas;

XIX - fomentar a interlocução qualificada entre os órgãos do SISNAMA, demais órgãos 
gestores de áreas protegidas e a sociedade em geral; e

XX - incluir a criação de áreas protegidas na formulação e implementação das políticas 
de ordenamento territorial e de desenvolvimento regional.
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Dos Eixos Temáticos

2. O detalhamento dos objetivos e das ações para o SNUC, para as terras indígenas e 
para as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos é orientado 
sob a forma de quatro eixos temáticos interligados e inter-relacionados, conforme o 
Programa de Trabalho sobre Áreas Protegidas da Convenção sobre Diversidade Biológica 
(Decisão VII/28).

2.1. Eixo Temático - Planejamento, Fortalecimento e Gestão: propõe ações relacionadas 
à implementação e ao fortalecimento do SNUC e à gestão da biodiversidade nas terras 
indígenas e nas terras quilombolas. Formulado no âmbito da abordagem ecossistêmica, 
busca a efetividade do conjunto de áreas protegidas e sua contribuição para a redução 
da perda de diversidade biológica.

2.2. Eixo Temático - Governança, Participação, Equidade e Repartição de Custos e 
Benefícios: prevê ações relacionadas: 

I - à participação dos povos indígenas, comunidades quilombolas e locais na gestão 
das unidades de conservação e outras áreas protegidas;

II - ao estabelecimento de sistemas de governança;

III - à repartição equitativa dos custos e benefícios; e

IV - à integração entre unidades de conservação e entre outras áreas protegidas.

2.3. Eixo Temático - Capacidade Institucional: ações relacionadas ao desenvolvimento e 
ao fortalecimento da capacidade institucional para gestão do SNUC e para conservação 
e uso sustentável da biodiversidade nas terras indígenas e nas terras quilombolas. 
Prevê, ainda, o estabelecimento de normas, bem como de uma estratégia nacional de 
educação e de comunicação para as áreas protegidas.

2.4. Eixo Temático - Avaliação e Monitoramento: ações relacionadas à avaliação e 
ao monitoramento das áreas protegidas, bem como à gestão, ao monitoramento e à 
avaliação do PNAP.
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Dos Objetivos Gerais, Objetivos Específicos 
e Estratégias para o SNUC

3. Eixo Temático - Planejamento, Fortalecimento e Gestão.

3.1. OBJETIVO GERAL: estabelecer e fortalecer os componentes federal, distrital, 
estaduais e municipais do SNUC.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) desenhar um sistema efetivo e representativo de unidades de conservação;

b) ampliar o SNUC;

c) definir os percentuais de áreas protegidas para unidades de conservação de proteção 
integral e uso sustentável para cada bioma;

d) integrar o PNAP às demais políticas públicas nas três esferas de governo; 

e) integrar as políticas de proteção e manejo das unidades de conservação com as 
políticas das demais áreas protegidas.

II - ESTRATÉGIAS:

a) atualizar as áreas prioritárias para a biodiversidade nos diversos biomas, por meio 
de uma abordagem regional; 

b) avaliar as principais áreas de recarga de aquífero e incluí-las no planejamento para 
ampliação do SNUC;

c) considerar as áreas suscetíveis à desertificação no estabelecimento das áreas 
protegidas;

d) avaliar a representatividade dos principais ecossistemas brasileiros;

e) avaliar a representatividade das unidades de conservação existentes entre os biomas 
continentais e marinhos;

f) avaliar as lacunas de conservação existentes no SNUC, incluindo-se as zonas de 
exclusão de pesca legalmente estabelecidas; 

g) definir metodologias para quantificar os percentuais de unidades de conservação 
a serem protegidos;

h) ampliar o SNUC nas Áreas Prioritárias para a Biodiversidade e naquelas resultantes 
das análises de lacunas;

i) adotar medidas de precaução em áreas com indicativos de elevada sensibilidade 
ambiental e sob ameaça, de modo a resguardar estes ambientes para a futura criação 
de unidades de conservação;

j) propor e implementar ações e instrumentos para a integração do PNAP com o Plano 
Nacional de Recursos Hídricos - PNRH;
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l) incentivar o incremento de áreas naturais em ambientes urbanos e periurbanos 
contribuindo com o esforço de conectividade de áreas protegidas;

m) estabelecer mecanismos para utilização da compensação de passivos de reserva 
legal em propriedades rurais na ampliação e criação de unidades de conservação;

n) estabelecer uma agenda de entendimentos com os setores governamentais, nas 
três esferas de governo, com o objetivo de harmonizar os sistemas federal, estadual e 
municipal de unidades de conservação, nos diversos ordenamentos territoriais setoriais; e

o) definir normas, critérios e diretrizes para o estabelecimento das redes de áreas 
costeiras e marinhas protegidas. 

3.2. OBJETIVO GERAL: aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) estabelecer e adotar diretrizes, critérios e melhores práticas para a gestão do SNUC;

b) aprimorar a regulamentação do SNUC em relação à consulta pública, gestão 
compartilhada, mosaicos, corredores ecológicos, compensação ambiental e categorias 
de manejo entre outros;

c) estabelecer e promover o funcionamento dos conselhos das unidades de conservação;

d) solucionar os conflitos de uso dos recursos naturais em unidades de conservação;

e) solucionar os conflitos decorrentes da sobreposição das unidades de conservação 
com terras indígenas e terras quilombolas; 

f) concluir, no âmbito dos órgãos ambientais, os processos de regularização fundiária 
de todas as unidades de conservação; 

g) dotar as unidades de conservação de instrumentos de gestão e infra-estrutura 
básica de funcionamento; e 

h) desenvolver e implementar um sistema de fiscalização e controle efetivo para as 
unidades de conservação.

II - ESTRATÉGIAS:

a) examinar as práticas de gestão existentes, propondo e implementando novos 
mecanismos para seu aprimoramento;

b) promover o intercâmbio de informações sobre formas de planejamento e gestão 
das unidades de conservação;

c) realizar a adequação das categorias de unidades de conservação que não se enqua-
drem ao SNUC;

d) regulamentar as categorias de unidades de conservação, contemplando as especi-
ficidades costeiras e marinhas; 

e) potencializar as áreas de proteção ambiental como instrumento relevante de orde-
namento territorial;
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f) articular o planejamento da gestão das unidades de conservação com as distintas 
esferas de governo;

g) apoiar a implantação dos componentes estaduais e municipais do SNUC, bem 
como adequar ao SNUC as práticas e conceitos dos sistemas estaduais e municipais 
existentes;

h) fortalecer os órgãos e conselhos de meio ambiente para a gestão das unidades de 
conservação;

i) promover capacitação para qualificar as representações nos conselhos das unidades 
de conservação;

j) apoiar a participação efetiva dos representantes das comunidades locais, quilombolas 
e povos indígenas nas reuniões dos conselhos;

l) mobilizar e formalizar parcerias para a gestão das unidades de conservação;

m) promover o serviço voluntário no apoio às unidades de conservação;

n) potencializar e fortalecer o papel das unidades de conservação como vetor de 
desenvolvimento regional e local;

o) identificar e apoiar alternativas econômicas no entorno e nas zonas de amortecimento 
das unidades de conservação;

p) incentivar a cooperação entre as instituições e órgãos públicos envolvidos nos 
processos de fiscalização e controle das unidades de conservação;

q) articular junto aos órgãos competentes o estabelecimento de um programa de 
desapropriação e reassentamento das famílias residentes em unidades de conservação;

r) definir e acordar critérios, em conjunto com os órgãos competentes e segmentos 
sociais envolvidos, para identificação das áreas de sobreposição das unidades de 
conservação com as terras indígenas e terras quilombolas, propondo soluções para 
conflitos decorrentes desta sobreposição;

s) estabelecer mecanismos e prioridades para a regularização fundiária das unidades 
de conservação; 

t) realizar o levantamento fundiário e promover junto aos órgãos competentes o processo 
de desapropriação ou cessão das propriedades nos limites das unidades de conservação;

u) elaborar, revisar e implementar os planos de manejo das unidades de conservação; e

v) utilizar as informações do cadastro nacional de unidades de conservação para o 
planejamento e gestão do SNUC.

3.3. OBJETIVO GERAL: integrar as unidades de conservação a paisagens terrestres 
e marinhas mais amplas, de modo a manter a sua estrutura e função ecológicas e 
sócio-culturais.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) adotar medidas políticas, jurídicas e administrativas, entre outras, para aprimorar a

SN
U

C
 -

 P
la

ne
ja

m
en

to
, 
Fo

rt
al

ec
im

en
to

 e
 G

es
tã

o 



61

integração de unidades de conservação a paisagens terrestres e aquáticas continentais 
e marinhas mais amplas; e

b) garantir o estabelecimento e a manutenção da conectividade entre ecossistemas.

II - ESTRATÉGIAS:

a) estabelecer e administrar, entre outros, corredores ecológicos, segundo as necessi-
dades de manutenção de processos ecológicos e das espécies migratórias;

b) garantir, por intermédio das redes de áreas protegidas costeiras e marinhas, a 
manutenção da conectividade entre ecossistemas marinhos;

c) multiplicar experiências exitosas sobre esforços específicos para integrar as unidades 
de conservação a planos e estratégias desenvolvidos para paisagens terrestres e 
marinhas mais amplas;

d) avaliar a aplicabilidade de instrumentos de gestão territorial de grandes paisagens, 
como Reservas da Biosfera, corredores ecológicos, mosaicos, bacias hidrográficas 
e zona costeira, levando em conta as sobreposições, conflitos, efetividade delas e 
benefícios sociais advindos;

e) reabilitar e restaurar habitats e ecossistemas degradados nas áreas de interstício 
entre as áreas protegidas;

f) propor mecanismos que favoreçam a recuperação das áreas de preservação per-
manente e a recomposição, manejo e alocação das reservas legais;

g) estabelecer redes representativas de áreas protegidas interconectadas, aumen-
tando a resiliência dos ecossistemas em face de vários impactos, inclusive mudanças 
climáticas; e

h) propor e implementar ações de integração e articulação entre os instrumentos de 
conectividade e as unidades de conservação e demais áreas protegidas, destacando 
as zonas úmidas.

3.4. OBJETIVO GERAL: estabelecer e fortalecer a colaboração com países vizinhos para 
gestão de unidades de conservação e demais áreas protegidas contíguas ou próximas.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) propor mecanismos e instrumentos para gestão colaborativa das unidades de 
conservação e demais áreas protegidas com países vizinhos; e

b) promover a participação do Brasil nas redes de colaboração regionais existentes.

II - ESTRATÉGIAS:

a) definir mecanismos de participação do Brasil nas redes de colaboração regionais 
de áreas protegidas; 

b) propor políticas e desenvolver programas com países vizinhos, com a cooperação 
de parceiros interessados, para o estabelecimento de redes de colaboração regionais 
de unidades de conservação e outras áreas protegidas;
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c) propor aos países vizinhos a gestão colaborativa das unidades de conservação e 
demais áreas protegidas contíguas ou próximas, por intermédio das fronteiras nacionais;

d) propor acordos com países vizinhos, específicos por bacia hidrográfica, para con-
servação e para o uso sustentável dos recursos naturais;

e) propor aos países vizinhos a criação conjunta de novas unidades de conservação e 
outras áreas protegidas, contíguas ou próximas, por intermédio das fronteiras nacionais, 
e a criação de áreas protegidas contíguas nos países adjacentes confrontadas àquelas 
existentes no Brasil para garantir a conectividade; e

f) acompanhar as discussões sobre áreas protegidas em águas internacionais no 
âmbito da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar – CNUDM ou outros 
fóruns pertinentes.

3.5. OBJETIVO GERAL: impedir as ameaças e mitigar os impactos negativos aos quais 
as unidades de conservação e suas zonas de amortecimento estejam expostos.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) minimizar ou evitar os efeitos negativos de atividades impactantes sobre as unidades 
de conservação e suas zonas de amortecimento; 

b) elaborar e implantar instrumentos que contribuam com o cumprimento dos objetivos 
das unidades de conservação e o ordenamento territorial;

c) combater e prevenir a biopirataria e o tráfico de animais e plantas;

d) reduzir a incidência de incêndios em unidades de conservação, suas zonas de 
amortecimento e entorno;

e) reabilitar e restaurar os ambientes naturais degradados das unidades de conservação 
e suas zonas de amortecimento; e 

f) controlar o cultivo de organismos nas unidades de conservação e suas zonas de 
amortecimento, especialmente nos ambientes costeiros e marinhos.

II - ESTRATÉGIAS:

a) identificar e avaliar as ameaças para as unidades de conservação, e suas zonas de 
amortecimento e zonas de exclusão de pesca;

b) desenvolver e implementar ações para impedir ou mitigar as ameaças para as 
unidades de conservação e suas zonas de amortecimento;

c) articular as instituições e as políticas públicas no âmbito federal, estadual e muni-
cipal para minimizar ou evitar os efeitos negativos de atividades impactantes sobre 
as unidades de conservação e suas zonas de amortecimento;

d) compatibilizar os programas de fomento e desenvolvimento nas três esferas de 
governo ao PNAP; 

e) promover a gestão integrada de recursos florestais e hídricos, especialmente por 
meio da interação dos órgãos gestores de florestas com os órgãos e entidades do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;
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f) realizar avaliação ambiental dos programas governamentais de desenvolvimento 
e suas influências nas políticas de gestão de unidades de conservação e zonas de 
exclusão de pesca;

g) estabelecer critérios e implementar medidas para a reabilitação e restauração da 
integridade ecológica das unidades de conservação; 

h) incentivar e fomentar a adoção de instrumentos de responsabilidade sócio-ambiental 
entre os atores e instituições locais;

i) propor medidas que facilitem o acesso a crédito para reabilitar áreas degradadas;

j) definir com as instituições de fomento critérios de boas práticas ambientais, visando 
evitar a degradação ou ampliação de áreas degradadas;

l) propor mecanismos de controle efetivo, incluindo penalidades, sobre o uso da terra 
e dos recursos naturais nas zonas de amortecimento;
m) desenvolver abordagens específicas para compensação ambiental, aplicação e 
conversão de multas em benefício das unidades de conservação;

n) fortalecer a cooperação internacional e regional para eliminar o comércio ilegal dos 
recursos naturais; 

o) implementar instrumentos para o estabelecimento de um sistema nacional para 
prevenção e combate ao tráfico de animais e da biopirataria;

p) aperfeiçoar os sistemas de prevenção e combate aos incêndios dentro das unidades 
de conservação e suas zonas de amortecimento; 

q) identificar e controlar os principais riscos de espécies invasoras, exóticas ou gene-
ticamente modificadas em unidades de conservação e suas zonas de amortecimento;

r) conter a supressão ilegal da vegetação natural nas unidades de conservação e nas 
zonas de amortecimento, bem como nas Áreas de Limitação Administrativa Provisória 
– ALAP;

s) elaborar normas específicas sobre o cultivo de organismos nas unidades de con-
servação e suas zonas de amortecimento, especialmente em ambientes costeiros e 
marinhos; 

t) identificar atividades produtivas que utilizam espécies exóticas invasoras e regula-
mentá-las como parte das medidas preventivas à invasão em ambientes naturais de 
unidades de conservação; e

u) realizar ações de educação ambiental sobre problemas gerados por espécies exóticas 
invasoras.

4. Eixo Temático - Governança, Participação, Equidade e Repartição de Custos 
e Benefícios.

4.1. OBJETIVO GERAL: promover e garantir a repartição equitativa dos custos e 
benefícios resultantes da criação e gestão de unidades de conservação.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
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a) reconhecer e respeitar os direitos dos povos indígenas, comunidades quilombolas 
e locais no âmbito do SNUC; 

b) estabelecer mecanismos para o compartilhamento equitativo dos custos e benefícios 
resultantes da criação e gestão de unidades de conservação;

c) implementar mecanismos de repartição de benefícios oriundos do uso de recursos 
biológicos das unidades de conservação com a participação de comunidades locais, 
quilombolas e povos indígenas; e

d) implementar, em unidades de conservação, mecanismos de regulação ao acesso e 
uso de recursos genéticos e conhecimentos tradicionais associados.

II - ESTRATÉGIAS:

a) aprimorar mecanismos e políticas, e promover ajustes na legislação, se necessários, 
para garantir o respeito e reconhecimento dos direitos e conhecimentos dos povosindí-
genas, comunidades quilombolas e locais nos processos de estabelecimento e gestão 
das unidades de conservação e demais áreas protegidas;

b) garantir o consentimento prévio e informado e a repartição equitativa de benefícios 
quando houver acesso a recursos biológicos e ao conhecimento tradicional associado, 
relacionados às terras dos povos indígenas, de comunidades locais e quilombolas;

c) garantir que qualquer reassentamento ou restrição de uso da terra ou dos recursos 
biológicos por povos indígenas, comunidades quilombolas ou locais só ocorra após 
o consentimento prévio e informado dessas comunidades, que deverá ser obtido em 
conformidade com a legislação nacional e as obrigações internacionais;

d) implementar iniciativas de valorização, conservação e melhoramento dos sistemas 
tradicionais da produção, organização e gestão para povos indígenas, comunidades 
locais e quilombolas;

e) desenvolver metodologia para identificar e calcular os custos e benefícios da criação 
e gestão de unidades de conservação; 

f) tornar disponíveis as informações necessárias para a repartição justa e equitativa 
dos benefícios advindos do uso dos recursos naturais de unidades de conservação e 
de outras áreas protegidas;

g) difundir a política nacional de acesso e uso de recursos genéticos e conhecimento 
tradicional associado;

h) definir e implementar mecanismos para garantir que as comunidades locais, quilom-
bolas e povos indígenas tenham prioridade na implementação e gestão de atividades 
econômicas no interior das unidades de conservação e suas zonas de amortecimento; 

i) avaliar os efeitos socioeconômicos e culturais resultantes do estabelecimento e 
manutenção de unidade de conservação, particularmente para povos indígenas, comu-
nidades locais e quilombolas e criar mecanismos para mitigá-los ou potencializá-los;

j) implementar mecanismos de compensação, juntamente com outros setores do 
governo, para as comunidades locais, quilombolas e povos indígenas submetidos a 
perdas econômicas, sociais e culturais com a criação e implementação de unidades 
de conservação e zonas de exclusão de pesca; e
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l) criar e implementar mecanismos para a remuneração de serviços ambientais para 
aqueles que conservam a diversidade biológica.

4.2. OBJETIVO GERAL: promover a governança diversificada, participativa, democrática 
e transparente do SNUC.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) fortalecer sistemas inovadores de governança e aqueles previstos no SNUC;

b) fomentar o envolvimento dos diversos setores de governo e da sociedade civil na 
gestão do SNUC; e

c) estabelecer mecanismos que assegurem a participação de comunidades locais, 
quilombolas e povos indígenas, bem como de outras partes interessadas, no estabele-
cimento e na gestão de unidades de conservação e outras áreas protegidas existentes.

II - ESTRATÉGIAS:

a) reconhecer e incorporar formas inovadoras de governança na gestão do SNUC;

b) estabelecer e fortalecer mecanismos e instrumentos de participação que possam 
ampliar a inclusão da diversidade sociocultural na gestão das unidades de conservação;

c) promover e divulgar experiências exitosas de diferentes formas de governança das 
unidades de conservação e outras áreas protegidas, particularmente aquelas que 
incluem o envolvimento de povos indígenas, comunidades quilombolas e locais;

d) desenvolver mecanismos e alocar recursos para assegurar processos participativos 
para o planejamento e gestão de unidades de conservação e outras áreas protegidas;

e) qualificar comunidades locais e quilombolas, povos indígenas e outras partes inte-
ressadas para a efetiva participação nos processos de criação, implantação e gestão 
de unidades de conservação; 

f) fomentar a organização e o fortalecimento institucional de comunidades locais, 
quilombolas e povos indígenas, bem como de outras partes interessadas;

g) estimular e apoiar a participação de comunidades locais, quilombolas e povos 
indígenas nas discussões promovidas pelo Fórum Nacional de Áreas Protegidas; e

h) priorizar as categorias reservas extrativistas e reservas de desenvolvimento sus-
tentável nas atividades de planejamento para a criação de unidades de conservação 
onde existam comunidades de pescadores e de populações extrativistas tradicionais.

4.3. OBJETIVO GERAL: potencializar o papel das unidades de conservação e demais 
áreas protegidas no desenvolvimento sustentável e na redução da pobreza.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) articular políticas públicas nas três esferas de governo para o desenvolvimento de 
cadeias produtivas de bens e serviços oriundos das unidades de conservação e demais 
áreas protegidas;

b) fortalecer as práticas de manejo sustentável dos recursos naturais nas unidades de 
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conservação, nas suas zonas de amortecimento e nas demais áreas protegidas, que 
contribuem com a redução da pobreza; e 

c) tornar as unidades de conservação pólos de desenvolvimento sustentável.

II - ESTRATÉGIAS:

a) identificar métodos e técnicas de produção com base na conservação da diversidade 
biológica e no uso sustentável dos recursos naturais;

b) articular com diferentes setores e esferas de governo, juntamente com a sociedade 
civil, o planejamento integrado e o desenvolvimento de ações que aproveitem o potencial 
produtivo para bens e serviços das unidades de conservação;

c) desenvolver projetos que incorporem os povos indígenas e as comunidades locais e 
quilombolas no processo de implantação e gestão de atividades econômicas no interior 
das unidades de conservação e suas zonas de amortecimento; e

d) implementar políticas de incentivo e apoio à produção, escoamento e comercialização 
dos produtos das unidades de conservação, suas zonas de amortecimento e demais 
áreas protegidas. 

5. Eixo Temático - Capacidade Institucional.

5.1. OBJETIVO GERAL: estabelecer um ambiente político, institucional, administrativo 
e socioeconômico favorável para implementação do SNUC nas três esferas de governo.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) reduzir ou eliminar lacunas e barreiras legais e institucionais que impedem o esta-
belecimento e a gestão das unidades de conservação e zonas de exclusão de pesca;

b) fortalecer a articulação institucional para a implementação do SNUC nas três 
esferas de governo; 

c) administrar os componentes federal, estaduais e municipais do SNUC com estrutura 
adequada e pessoal qualificado; e 

d) apoiar a estruturação e atuação integrada dos órgãos fiscalizadores.

II - ESTRATÉGIAS:

a) propor instrumentos legais e mecanismos institucionais ou aprimorar os existentes 
para o estabelecimento e gestão eficazes das unidades de conservação, zonas de 
exclusão de pesca e zonas de amortecimento;

b) criar e potencializar incentivos para as políticas setoriais compatíveis com a con-
servação e o uso sustentável das unidades de conservação;

c) harmonizar políticas e leis setoriais para garantir a gestão eficaz do SNUC;

d) identificar e eliminar incentivos para as políticas setoriais incompatíveis com a conser-
vação e o uso sustentável nas unidades de conservação e suas zonas de amortecimento;
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e) apoiar e fortalecer a capacidade institucional das organizações sociais para o 
estabelecimento de parcerias no âmbito do SNUC;

f) estruturar a fiscalização dos órgãos do SISNAMA e articular o apoio das Forças 
Armadas, das Polícias Federal e Estaduais para o monitoramento e controle das 
unidades de conservação e suas zonas de amortecimento;

g) compor os quadros efetivos dos órgãos de meio ambiente para a gestão das unidades 
de conservação; 

h) viabilizar estrutura básica para a administração, a permanência e a segurança dos 
funcionários dos órgãos ambientais gestores das unidades de conservação;

i) dotar as unidades de conservação de estrutura técnica e administrativa compatível 
com as suas necessidades; 

j) adotar as unidades de conservação como instrumento nas políticas de gestão dos 
recursos pesqueiros; 

l) propor o estabelecimento de setores técnicos para tratar das áreas costeiras e 
marinhas no organograma dos órgãos gestores ambientais; e

m) estabelecer instrumentos legais e procedimentos para regulamentação de outras 
modalidades de áreas marinhas especiais, como por exemplo, zonas de exclusão de 
pesca, recifes artificiais e áreas de cultivo de organismos aquáticos.

5.2. OBJETIVO GERAL: desenvolver a capacidade de planejar, estabelecer e administrar 
unidades de conservação.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) qualificar e capacitar gestores, técnicos e comunidades locais para gestão de 
unidades de conservação;

b) implementar o cadastro nacional de unidades de conservação;

c) aprimorar mecanismos para o planejamento e gestão de unidades de conservação; e

d) implementar um programa de capacitação continuada.

II - ESTRATÉGIAS:

a) estabelecer e implementar diretrizes de formação continuada para os órgãos gestores 
de unidades de conservação;

b) realizar avaliações nacionais das necessidades de capacitação e recursos humanos 
para unidades de conservação;

c) capacitar, qualificar e ampliar corpo técnico responsável pelo planejamento e gestão 
de unidades de conservação, considerando também as especificidades das unidades 
costeiras e marinhas; 

d) instituir habilitação profissional diferenciada, voltada ao planejamento, gestão e 
fiscalização de unidades de conservação e outras áreas protegidas;
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e) inserir a temática das unidades de conservação e áreas protegidas nos programas 
de capacitação de gestores de áreas afins;

f) promover intercâmbios de experiências nacionais e internacionais sobre unidades 
de conservação e áreas protegidas;

g) estabelecer mecanismos eficazes para documentar conhecimentos e experiências 
existentes sobre a gestão de áreas protegidas, entre os quais, os conhecimentos 
tradicionais;

h) avaliar as ferramentas de planejamento existentes e propor novas ferramentas 
considerando a dinâmica das unidades de conservação; e

i) aprimorar o cadastro nacional de unidades de conservação considerando as lacunas 
de informações para gestão das unidades de conservação.

5.3. OBJETIVO GERAL: desenvolver, aplicar e transferir tecnologias para o SNUC.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) avaliar necessidades tecnológicas de gestão e implantar soluções correspondentes 
no âmbito das unidades de conservação;

b) incrementar os processos de transferência e cooperação tecnológica, no âmbito 
nacional e internacional; e

c) estabelecer linhas de financiamento para pesquisa e desenvolvimento de tecnologias 
para o SNUC.

II - ESTRATÉGIAS:

a) estimular o desenvolvimento e utilização de tecnologias para a criação, gestão, 
monitoramento e fiscalização de unidades de conservação, garantindo a capacitação 
para seu uso;

b) estimular pesquisas voltadas para o desenvolvimento de tecnologias relacionadas à 
proteção, reabilitação e restauração de habitats em unidades de conservação;

c) estimular pesquisas e desenvolvimento de tecnologias voltadas para o mapeamento 
de recursos naturais e o levantamento de possibilidades para o seu uso sustentável;

d) estimular estudos científicos e desenvolvimento de tecnologias, visando a interação 
de estratégias de conservação in situ e ex situ, para a proteção e reabilitação de 
espécies ameaçadas de extinção;

e) estimular o uso de novas tecnologias nos estudos de taxonomia, sistemática, genética, 
paisagens e relações ecossistêmicas em unidades de conservação;

f) aprimorar as técnicas para avaliações rápidas de diversidade biológica;

g) aprimorar técnicas de manejo adaptativo incorporando os conhecimentos de povos 
indígenas, comunidades quilombolas e locais usuários dos recursos naturais;

h) aprimorar a estatística pesqueira nacional para subsidiar o desenvolvimento de 
tecnologias para a gestão dos recursos e disponibilizar um banco de dados pesqueiros
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para as unidades de conservação continentais, costeiras e marinhas, assim para as 
zonas de exclusão de pesca; e

i) propor aos órgãos de fomento e estimular a iniciativa privada para criar linhas de 
pesquisa e desenvolvimento de tecnologias específicas para as áreas protegidas.

5.4. OBJETIVO GERAL: garantir a sustentabilidade econômica das unidades de con-
servação e do SNUC.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) implementar um plano de sustentabilidade econômica para o SNUC articulado às 
três esferas de governo;

b) fortalecer os mecanismos existentes e criar novos mecanismos de fomento e captação 
de recursos para as unidades de conservação em âmbito nacional e internacional; e

c) regulamentar a aplicação de recursos da compensação ambiental e da conversão 
de multas em unidades de conservação.

II - ESTRATÉGIAS:

a) elaborar um plano de sustentabilidade econômica para o SNUC articulado às três 
esferas de governo; 

b) estimular a integração das necessidades do SNUC às estratégias de desenvolvimento 
e financiamento;

c) criar mecanismos de planejamento orçamentário conjunto entre os Ministérios do 
Meio Ambiente e do Planejamento, Orçamento e Gestão, Estados e Municípios;

d) orientar os órgãos ou instituições responsáveis pelo apoio financeiro às unidades 
de conservação e demais áreas protegidas acerca das necessidades de financiamento 
do SNUC;

e) garantir que os recursos gerados pelas unidades de conservação ou em seu nome 
retornem ao SNUC;

f) realizar estudos e planejar instrumentos e procedimentos institucionais e legais 
visando alcançar a sustentabilidade econômica do SNUC;

g) definir critérios para distribuição e aplicação de recursos provenientes de compen-
sação ambiental das unidades de conservação;

h) fomentar pesquisas que possam resultar em agregação de valor aos bens e serviços 
e novas potencialidades de uso das unidades de conservação, zonas de exclusão de 
pesca e APPs; e

i) identificar e promover oportunidades econômicas oriundas das unidades de conser-
vação e zonas de exclusão de pesca para populações nas suas áreas.

5.5. OBJETIVO GERAL: fortalecer a comunicação, a educação e a sensibilização 
pública para a participação e controle social sobre o SNUC.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:
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a) estabelecer e implementar a estratégia nacional de educação ambiental, formação 
e qualificação para participação e controle social sobre as unidades de conservação;

b) estabelecer e implementar a estratégia nacional de comunicação, divulgação e 
sensibilização sobre as unidades de conservação; e

c) implantar e fortalecer o Fórum Nacional de Áreas Protegidas. 

II - ESTRATÉGIAS:

a) realizar intercâmbios e outras formas de integração entre as diferentes experiências no 
tema educação ambiental, sensibilização e controle social em unidades de conservação;

b) realizar campanhas de divulgação das experiências bem sucedidas sobre os temas 
educação ambiental, sensibilização e controle social em unidades de conservação;

c) monitorar e avaliar os impactos dos programas de comunicação, educação e sen-
sibilização pública para as unidades de conservação;

d) potencializar o espaço de comunicação do Fórum Nacional de Áreas Protegidas, 
divulgando-o e disponibilizando-o para a sociedade;

e) monitorar e avaliar o funcionamento do Fórum Nacional de Áreas Protegidas;

f) articular o Fórum Nacional de Áreas Protegidas aos espaços públicos sócio-ambientais 
já existentes;

g) promover programas de educação ambiental que viabilizem o acesso às informações 
e o entendimento da importância e dos benefícios das unidades de conservação e das 
zonas de exclusão de pesca; 

h) divulgar e disseminar os benefícios advindos das unidades de conservação costeiras 
e marinhas para gestão pesqueira;

i) promover campanhas de sensibilização nos diversos setores de governo sobre a 
importância social, ambiental e econômica das unidades de conservação e de zonas 
de exclusão de pesca; e

j) propor a incorporação do tema unidades de conservação e outras áreas protegidas 
aos currículos escolares formais.

6. Eixo Temático - Avaliação e Monitoramento.

6.1. OBJETIVO GERAL: monitorar e avaliar o SNUC.

I - OBJETIVO ESPECÍFICO:

a) implementar um programa de monitoramento do SNUC; e

b) avaliar e monitorar os resultados do PNAP.

II - ESTRATÉGIAS:

a) estabelecer diretrizes e critérios para o monitoramento do SNUC;
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b) avaliar o SNUC e outras formas de conservação, como zonas de exclusão de pesca 
e Áreas de Preservação Permanente, com base na representatividade dos diversos 
ecossistemas;

c) envolver os órgãos executores e outras instituições no programa de monitoramento 
do SNUC;

d) identificar e avaliar experiências exitosas de monitoramento e avaliação de sistemas 
de áreas protegidas;

e) propor aos países vizinhos o desenvolvimento conjunto e a adoção de diretrizes, 
critérios e melhores práticas para monitoramento de sistemas de áreas protegidas;

f) promover intercâmbio de informações sobre as melhores práticas adotadas por 
outros países e organizações públicas e privadas para o monitoramento do SNUC e 
demais áreas protegidas;

g) definir e monitorar continuamente os resultados do PNAP; e

h) criar comitês técnicos regionais, no âmbito do arranjo institucional do PNAP, para 
acompanhar, monitorar e promover os ajustes necessários à implementação do PNAP.

6.2. OBJETIVO GERAL: avaliar e promover a efetividade, eficácia e eficiência do SNUC.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) estabelecer mecanismos e arranjos institucionais para monitoramento e avaliação 
daefetividade, eficácia e eficiência das unidades de conservação, considerando a 
interação com outras áreas protegidas; e

b) adotar o modelo de gestão adaptativa no âmbito da abordagem ecossistêmica com 
base nos resultados do monitoramento e avaliação da efetividade, eficácia e eficiência 
das unidades de conservação.

II - ESTRATÉGIAS:

a) implementar avaliações da efetividade, eficácia e eficiência da gestão de um número 
representativo de unidades de conservação;

b) colaborar com outros países e organizações interessadas na conservação da diver-
sidade biológica, para o desenvolvimento, teste, avaliação e promoção de normas e 
melhores práticas de monitoramento das unidades de conservação e outras áreas 
protegidas;

c) identificar indicadores e estabelecer os protocolos para monitoramento do cumpri-
mento dos objetivos das unidades de conservação; 

d) monitorar os efeitos oriundos do estabelecimento e implementação das unidades 
de conservação na qualidade de vida dos povos indígenas, comunidades quilombolas 
e locais, e propondo medidas para mitigar ou potencializar esses efeitos; e

e) considerar a interação com zonas de exclusão de pesca e outras áreas protegidas 
no estabelecimento de mecanismos e arranjos institucionais para monitoramento das 
unidades de conservação costeiras e marinhas.
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6.3. OBJETIVO GERAL: avaliar e monitorar as tendências de consolidação do SNUC.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) estabelecer e implementar procedimentos de avaliação contínua das tendências 
das unidades de conservação e demais áreas protegidas; e

b) estabelecer e implementar mecanismos de incorporação dos resultados da avaliação 
das tendências no planejamento das unidades de conservação e no SNUC.

II - ESTRATÉGIAS:

a) estimular estudos para aprimorar os conhecimentos sobre a distribuição, situação 
e tendências da diversidade biológica nas unidades de conservação;

b) avaliar as tendências da conservação da diversidade biológica nas unidades de 
conservação e suas zonas de amortecimento, bem como nas demais áreas protegidas, 
a luz dos impactos advindos das mudanças climáticas; e

c) incorporar os resultados decorrentes da análise das tendências nos instrumentos 
de planejamento das unidades de conservação e zonas de amortecimento.

6.4. OBJETIVO GERAL: garantir que conhecimentos científicos e tradicionais contri-
buam para a eficácia do SNUC.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) estabelecer mecanismos de incorporação contínua dos conhecimentos técnico-
científicos e conhecimentos tradicionais no estabelecimento e na gestão das unidades 
de conservação;

b) criar e implementar programas de fomento e incentivos para geração de conheci-
mento; e

c) estimular e fomentar estudos que gerem conhecimentos técnico-científicos e tradi-
cionais que contribuam para a conservação da diversidade biológica e sociocultural, 
auxiliando o estabelecimento e gestão das unidades de conservação.

II - ESTRATÉGIAS:

a) estabelecer e implementar programas de pesquisas com o objetivo de fixar e melhorar 
a gestão das unidades de conservação e demais áreas protegidas, considerando as 
necessidades identificadas em seus instrumentos de planejamento;

b) definir um programa de pesquisas e suas linhas prioritárias para unidades de con-
servação costeiras e marinhas, atendendo as necessidades identificadas nos planos 
de manejo;

c) aprimorar a cooperação, inclusive financeira, na área de pesquisa científica e técnica 
relacionada às unidades de conservação, em nível nacional, regional e internacional, 
com instituições públicas e privadas de fomento e instituições de ensino;

d) promover pesquisas interdisciplinares para melhorar a compreensão de aspectos 
ecológicos, sociais, culturais e econômicos das unidades de conservação, inclusive 
métodos e técnicas para a avaliação de bens e serviços;

SN
U

C
 -

 A
va

lia
çã

o 
e 

M
on

ito
ra

m
en

to



73

e) criar e fomentar linhas de pesquisa que incorporem os povos indígenas e as comuni-
dades quilombolas e locais no planejamento e execução de estudos, desenvolvendouma 
prática colaborativa e participativa voltada para as demandas das populações;

f) promover a divulgação de informações técnicas e científicas, oriundas das unidades 
de conservação e outras áreas protegidas e sobre elas, em linguagem apropriada para 
os tomadores de decisão, gestores e comunidades envolvidas;

g) desenvolver e fortalecer parcerias de trabalho com organizações e instituições de 
pesquisa, e estudos que possibilitem ampliar a compreensão da diversidade biológica 
em unidades de conservação; 

h) estimular, no âmbito da cooperação para pesquisas científicas e técnicas relacionadas 
às unidades de conservação, os estudos para aprimorar os conhecimentos sobre a 
distribuição, situação e tendências da diversidade biológica e sociocultural; e

i) definir a escala e o tratamento conceitual sobre a divisão dos ambientes costeiros 
e marinhos, com o fim de otimizar o estabelecimento de unidades de conservação 
para cumprir efetivamente com seus objetivos e funções.

 

Dos Objetivos Gerais, Objetivos Específicos e Estratégias 
Nacionais para as Terras Indígenas e Terras Ocupadas por 

Remanescentes das Comunidades dos Quilombos

7. OBJETIVO GERAL: estabelecer um programa nacional de conservação e uso sustentável 
da diversidade biológica em terras indígenas e terras ocupadas por remanescentes das 
comunidades dos quilombos.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) definir estratégias para conservação e uso sustentável da diversidade biológica 
em terras indígenas e terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos 
quilombos; e 

b) implementar programa nacional de conservação e uso sustentável da diversidade 
biológica em terras indígenas e terras ocupadas por remanescentes das comunidades 
dos quilombos;

II - ESTRATÉGIAS:

a) articular com os órgãos governamentais competentes, comunidades e organizações 
indígenas a formulação e implementação de um programa nacional de conservação 
e uso sustentável da diversidade biológica em terras indígenas; e

b) articular com os órgãos governamentais competentes, comunidades e organizações 
quilombolas a formulação e implementação de um programa nacional de conservação 
e uso sustentável da diversidade biológica em terras ocupadas por remanescentes das 
comunidades dos quilombos.
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Das Estratégias Nacionais para as Áreas com 
Reconhecimento Internacional

8. OBJETIVO GERAL: implementar convenções, tratados e programas intergovernamen-
tais, relacionados às áreas naturais protegidas, dos quais o Brasil é parte.

I - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

a) consolidar as áreas de reconhecimento internacional existentes; 

b) ampliar o número de áreas brasileiras reconhecidas internacionalmente;

c) implementar o sistema de gestão das Reservas da Biosfera;

d) estabelecer gestão integrada das áreas de reconhecimento internacional situadas 
no território nacional; 

e) fortalecer as relações com demais países signatários das convenções, tratados e 
programas intergovernamentais dos quais o Brasil é parte; e

f) estabelecer uma política nacional para as zonas úmidas, no escopo da Convenção 
de Ramsar.

II - ESTRATÉGIAS:

a) estabelecer acordos e parcerias que favoreçam a implementação das Convenções 
do Patrimônio Mundial e de Ramsar, do Tratado de Cooperação Amazônica e do 
Programa “O Homem e a Biosfera” da Unesco, no Brasil;

b) priorizar as áreas de reconhecimento internacional na implementação e consolidação 
das unidades de conservação; 

c) selecionar novas áreas nacionais que atendam aos critérios para reconhecimento 
internacional pelas convenções;

d) definir estratégia nacional para indicação e reconhecimento de novas Reservas da 
Biosfera no Brasil;

e) elaborar e implementar planos de comunicação, educação e sensibilização pública 
para a importância dessas áreas em particular, facilitando o entendimento e a apro-
priação dos princípios e conceitos desses tratados intergovernamentais pela sociedade, 
de forma articulada à estratégia nacional de comunicação e educação para o SNUC;

f) desenvolver e implementar sistemas de gestão e monitoramento da implementação 
das convenções e programas intergovernamentais;

g) avaliar, periodicamente, o funcionamento e efetividade dos conselhos deliberativos 
das Reservas da Biosfera;

h) realizar a troca de informações e experiências entre os países signatários das 
Convenções do Patrimônio Mundial e de Ramsar, do Tratado de Cooperação Amazônica 
e do Programa “O Homem e a Biosfera” da Unesco;
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i) capacitar técnicos e gestores para o aproveitamento das vantagens e cumprimento 
das obrigações dos tratados e programas intergovernamentais relacionados às áreas 
protegidas dos quais o Brasil é parte;

j) realizar diagnóstico e classificação das zonas úmidas brasileiras,relacionando as 
características das áreas aos critérios necessários ao reconhecimento internacional 
pela Convenção de Ramsar; e

 l) formular proposta de política nacional para as zonas úmidas.
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Área de Relevante 
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Rio Camaratuba/PB

Reserva de 
Desenvolvimento 
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